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. Introdução

O Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro instituiu na ordem urídica 
portuguesa o Regime Jurídico das Cláusulas Contratuais Gerais, mantendo-se 
em vigor, com as alterações ue lhe oram aditadas pelo Decreto-Lei  
n.º /, de  de agosto e pelo Decreto-Lei n.º /, de  de ulho, 
alterações essas motivadas pela transposição da Diretiva //CEE, do 
Conselho, de  de Aril de , relativa às cláusulas ausivas nos contratos 
celerados com consumidores.

Pese emora osse possível encontrar algumas alusões ao prolema dos 
contratos de adesão e das cláusulas contratuais gerais na primeira Lei de 
Deesa do Consumidor (Lei n.º /, de  de agosto, oi o Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro ue, por inuência do direito alemão, veio 
regular, de orma sistemática, pela primeira ve esta matéria.

* Doutoranda em Ciências Jurídico-Processuais na Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimra. Docente no Centro de Direito do Consumo da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimra. Assistente Convidada na Faculdade de Direito da Universidade de Coimra.

** Licenciado em Direito e Mestre em Ciências Jurídico-Administrativas pela Faculdade 
de Direito da Universidade do Porto. Jui-Áritro no TRIAVE – Centro de Aritragem de 
Conitos de Consumo do Ave, Tâmega e Sousa. Investigador no NOVA Consumer La.

 Vide, A Rb M, “Contratos de Adesão e os Direitos do Consumidor”, 
in Progresso do Direito, Ano II, n.º , , pp. -.

 Em  de ulho de , entrou em vigor, no ordenamento urídico alemão, a lei ue 
modicou a AGB-Gesetz, de  de deemro de , ue serviu de inspiração para o legislador 
português. Reerindo ue o direito alemão serviu de inspiração ou modelo para o legislador 
português, vide, entre outros, A P M, “Les Clauses Limitatives ou 
Eonératoires de Responsailité”, in Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 
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Decorridos  anos após a sua pulicação, a importância prática das 
cláusulas contratuais gerais mantém-se atual, o ue é atestado, desde logo, 
pela recente alteração ao Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, operada 
pela Lei n.º 32/2021, de 27 de maio, ue vem estaelecer limitações à redação 
de cláusulas contratuais e prevê a criação de um sistema administrativo de 
controlo e prevenção de cláusulas ausivas.

Antes de iniciarmos propriamente a análise das soluções consagradas 
no Decreto-Lei n.º /, de  de outuro – e, com especial acutilância, 
da mais recente alteração legislativa –, principiaremos por nos reerir, ainda 
ue a passos largos, à prolemática dos contratos de adesão e das cláusulas 
contratuais gerais.

.  Considerações preliminares: a gura do contrato de adesão e o 
recurso à técnica das cláusulas contratuais gerais

O especíco modo de contratação assente em cláusulas contratuais 
gerais, previamente elaoradas por um dos contraentes (o predisponente), 
a ue o outro contraente (o aderente) se limita a aderir, constitui “uma 
maniestação urídica da moderna vida económica”.

O desenvolvimento do capitalismo, a diversicação da atividade das 
empresas e o incremento da oerta de produtos e de serviços em massa, 
reeo das sociedades técnicas e industrialiadas, troueram alterações 
signiicativas ao paradigma urídico-negocial tradicional. As novas 

Vol. LXIX, , p. ; I G T, “Das condições Gerais dos Contratos e 
da Directiva Europeia sore as Cláusulas Ausivas”, in O Direito, Ano , III-IV, , p. ; 
C F  A/R P D, “Cláusulas Contratuais Gerais Ausivas 
(Introdução)”, in Sub Judice – Justiça e Sociedade, n.º , , p. .

 Sutítulo do estudo de C Ab  M P sore a matéria, pulicado 
in Revista de Direito e de Estudos Sociais, Coimra, , pp.  e ss.

 O ponto  do Preâmulo do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro relata, de orma 
epressiva, o conteto da prolieração das cláusulas contratuais gerais: “As sociedades técnicas 
e industrialiadas da actualidade introduiram, contudo, alterações de vulto nos parâmetros 
tradicionais da lierdade contratual. A negociação privada, assente no postulado da igualdade 
ormal das partes, não corresponde muitas vees, ou mesmo via de regra, ao concreto da 
vida. Para além do seu nível atomístico, a contratação reveste-se de vectores colectivos ue o 
direito deve tomar em conta. O comércio urídico massicou-se: continuamente, as pessoas 
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estruturas de produção económica e a distriuição de ens e serviços em 
massa da moderna sociedade de consumo não se compaginam, no plano 
negocial, com um processo de negociação caso a caso. Como epressivamente 
a notar Pinto Monteiro, “necessidades de racionalização, planeamento, 
celeridade e ecácia tornam as condições gerais do contrato um processo 
indispensável de negociação da empresa, podendo dier-se ue à produ-
ção e distriuição standard corresponde necessariamente a contratação  
standard”.

Com eeito, começaram a prolierar no tráego urídico casos em ue deter-
minados contratos – utiliados, soretudo, por seguradoras, ancos, empresas 
de ornecimento de água, energia elétrica ou gás, etc. – eram celerados sem 
qualquer negociação ou debate prévio entre os contraentes, em ordem a conormar 
o respetivo conteúdo à vontade e aos interesses de amos, passando antes a 
reetir a vontade e os interesses apenas de um dos contraentes, ue predeter-
mina, de orma unilateral, o seu conteúdo, elaorando, para tanto, cláusulas 
contratuais gerais destinadas a integrar o conteúdo de todos os contratos sin-
gulares a celerar no uturo, mediante a sua proposta, em massa, ao púlico  
interessado.

A contraparte é apenas, na prática, livre de aderir ao modelo contratual 
pré-xado ue lhe é proposto ou de o rejeitar, não podendo intererir na 
modelação do conteúdo negocial, discutindo ou alterando o conteúdo da proposta. 

celeram contratos não precedidos de ualuer ase negociatória. A prática urídico-económica 
racionaliou-se e especialiou-se: as grandes empresas uniormiam os seus contratos, de 
modo a acelerar as operações necessárias à colocação dos produtos e a planicar, nos dierentes 
aspectos, as vantagens e as adscrições ue lhes advêm do tráco urídico”.

 Cr. A P M, “Contratos de adesão: o regime urídico das cláusulas 
contratuais gerais instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, in Revista da 
Ordem dos Advogados, Ano  (), pp. -; idem, “O novo regime urídico dos contratos 
de adesão/cláusulas contratuais gerais”, in Revista da Ordem dos Advogados, Ano , ,  
p. .

 J  M A V, Das obrigações em geral, Vol. I, .ª edição. Almedina, 
Coimra, , pp. -; A P M, “Contratos de adesão: o regime 
urídico das cláusulas contratuais gerais instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de 
Outuro”, in Revista da Ordem dos Advogados, Ano  (), p. ; M M 
Bb, “Considerações acerca do tamanho da letra: a propósito da recente alteração 
ao DL n.º /, de  de Outuro”, in Estudos de Direito do Consumidor, n.º , ,  
p. .
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Daí, ustamente, ue aos contratos assim giados se dê a designação, por 
inuência rancesa, de contratos de adesão (contrats d’adhésion).

Di-se, por conseguinte, contrato de adesão auele em ue um dos con-
traentes (o predisponente) elaora, de orma prévia e rígida, as respetivas 
cláusulas, limitando-se a outra parte (o aderente) a aceitar ou a reeitar os 
termos previamente denidos. Se tais cláusulas são elaoradas para todos os 
contratos uturos a celerar pelo predisponente, ue as oerece, em massa, 
ao púlico interessado, di-se ue o contrato de adesão oi celerado com 
recurso a cláusulas contratuais gerais ue se carateriam, além do caráter 
prévio e rígido, por uma nota de generalidade.

É inegável ue este tipo de esuema contratual comporta uma limitação 
ao princípio da lierdade contratual. Trata-se, porém, de uma limitação de 
ordem fáctica, diante a diculdade do aderente em satisaer determinada 
necessidade sem a auisição do em ou serviço em causa, e não de uma 

 O mesmo enómeno é designado por diversas ormas, designadamente, condições gerais 
dos contratos, de matri alemã (Allgemeine Geschäftsbedingungen: AGB), contratos standard, 
contratos em série, ou, segundo a terminologia adotada pelo legislador português, cláusulas 
contratuais gerais. 

 No plano doutrinal, a atualidade e relevância dos contratos de adesão e das cláusulas 
contratuais gerais é evidente, como se evidencia pelas inúmeras monograas e artigos de 
revista sore o tema, designadamente, C M P, Teoria Geral do Direito Civil,  
.ª edição por A P M e P M P, Coimra Editora, Coimra, 
, pp. , ss.; A Mz C, Tratado de Direito Civil Português, I – Parte 
Geral, Tomo I, Almedina, Coimra, , pp. , ss.; J  M A V, 
Das obrigações em geral, Vol. I, .ª edição. Almedina, Coimra, , p. , ss.; M 
M Bb, “Considerações acerca do tamanho da letra: a propósito da recente 
alteração ao DL n.º /, de  de Outuro”, in Estudos de Direito do Consumidor, n.º , , 
p. ; M J D A C/A Mz C, Cláusulas contratuais 
gerais: Anotação ao Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, Almedina, Coimra, ; A 
P M, “Contratos de adesão: o regime urídico das cláusulas contratuais gerais 
instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, in Revista da Ordem dos Advogados, 
Ano  (), p. , ss.; idem, A P M, “O novo regime urídico dos 
contratos de adesão/cláusulas contratuais gerais”, in Revista da Ordem dos Advogados, Ano  
(), pp. , ss.; Jq  S Rb, O problema do contrato. As cláusulas contratuais 
gerais e o princípio da liberdade contratual, Almedina, Coimra, ; A  S, “Cláusulas 
Contratuais Gerais e Diretiva sore cláusulas ausivas, .ª edição, Almedina, Coimra, ; 
J D O A, “Cláusulas contratuais gerais, cláusulas ausivas e oa-é”, in 
Revista da Ordem dos Advogados, Ano  (), pp. , ss.; I G T, Direito 
das Obrigações, .ª edição, Coimra Editora, Coimra, , p. , ss. 
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limitação urídica pois, no plano da lei, “ninguém é origado a aderir 
a esuemas negociais de antemão ados para uma série indenida de 
relações concretas”.

. O âmbito de aplicação do Decreto-lei n.º /, de  de outubro

O capítulo I do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro contém algumas 
disposições gerais sore o seu âmito de aplicação (artigos .º a .º).

Apesar de o diploma não avançar uma denição de cláusulas contratuais 
gerais, as caraterísticas ue lhes aponta, no artigo .º, denotam ue o 
legislador seguiu a carateriação comum deste instituto – pré-elaboração por 
uma das partes, rigidez ou imodicabilidade e generalidade ou indeterminação –, 
não relevando, em princípio, a orma de comunicação ao púlico, a etensão, 
o conteúdo ou a autoria das cláusulas contratuais gerais, conorme dispõe 
o artigo .º.

 Cr., ponto  do Preâmulo do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro. Sore a 
contratação com ase em cláusulas contratuais gerais como uma limitação à lierdade contratual 
circunscrita ao domínio dos actos, vide, entre outros, A A, “Cláusulas contratuais 
gerais e o postulado da lierdade contratual”, in Lusíada – Revista de Ciência e Cultura, Série de 
Direito, n.º , , pp. -.

 Cr., artigo .º, n.º  do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro: “As cláusulas contra-
tuais gerais elaoradas sem prévia negociação individual, ue proponentes ou destinatários 
indeterminados se limitem, respectivamente, a suscrever ou aceitar (...)”. 

 Cr., inter alia, A  S Tb  J, Processo n.º /.TBBRG.
G.S, //, “Constituem características essenciais das cláusulas contratuais gerais:  
(i) a pré-ormulação; (ii) a generalidade; e (iii) a imodicailidade.”. 

 Cr., artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro: “O artigo anterior arange, 
salvo disposição em contrário, todas as cláusulas contratuais gerais, independentemente da 
orma da sua comunicação ao púlico, da etensão ue assumam ou ue venham a apresentar 
nos contratos a ue se destinem, do conteúdo ue as inorme ou de terem sido elaoradas 
pelo proponente, pelo destinatário ou por terceiros.”

Sore este ponto, vide, A P M, “Contratos de adesão: o regime urídico 
das cláusulas contratuais gerais instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, 
in Revista da Ordem dos Advogados, Ano  (), p. ; M J  A C, 
Nótula sobre o Regime das Cláusulas Contratuais Gerais após a revisão do diploma que instituiu a sua 
disciplina, Universidade Católica Editora, Lisoa, , p. ; A A, “Cláusulas 
contratuais gerais e o postulado da lierdade contratual”, in Lusíada – Revista de Ciência e 
Cultura, Série de Direito, n.º , , pp. -.
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Ecetuam-se do âmito de aplicação do Decreto-Lei n.º /, de  
de outuro os casos taativamente elencados no artigo .º: cláusulas típicas 
aprovadas pelo legislador; cláusulas ue resultem de tratados ou convenções 
internacionais vigentes em Portugal; contratos sumetidos a normas de 
direito púlico; atos de direito da amília ou do direito das sucessões; e 
cláusulas de instrumentos de regulamentação coletiva de traalho.

O âmito oetivo de aplicação do nosso diploma é menos amplo do ue 
o âmito oetivo de aplicação da Diretiva //CEE, do Conselho, de 
 de aril de , relativa às clausulas ausivas nos contratos celerados 
com os consumidores.

Como se pode ler no artigo .º da reerida Diretiva, esta aplica-se a 
ualuer cláusula contratual ue não tenha sido objeto de negociação indi-
vidual, considerando-se ue tal ocorre “sempre ue a mesma tenha sido 
redigida previamente e, conseuentemente, o consumidor não tenha 
podido inuir no seu conteúdo, em especial no âmito de um contrato de  
adesão”.

São, portanto, nótulas caraterísticas das cláusulas reeridas na Diretiva 
a pré-elaboração (“redigida previamente”) e a rigidez (no sentido de o con-
sumidor não ter podido inuir na modelação do conteúdo do contrato), 
mas á não a generalidade ou indeterminação.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.º /, de  de outuro soreu uma 
segunda alteração promovida pelo Decreto-Lei n.º /, de  de ulho, 
com vista a tornar o regime urídico português das cláusulas contratuais 
gerais “conorme com as disposições da Directiva comunitária n.º // 
CEE”.

 Sore as raões ue usticam a não aplicação do regime das cláusulas contratuais 
gerais aos casos reeridos no artigo .º do Decreto-Lei n.º / e aendo alusão a alguns 
prolemas práticos ue se colocam nesta sede, vea-se, entre outros, J M  Aj 
B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL n.º 446/85 – Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra 
Editora, Coimra, , pp. -.

 A transposição da Diretiva para a ordem urídica portuguesa oi realiada pelo Decreto- 
-Lei /, de  de agosto, ue alterou o Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, por 
orma a respeitar as imposições do direito europeu. Todavia, não oi alterado o âmito oetivo 
de aplicação do nosso diploma.

 Cr., artigo .º, n.ºs  e  da Diretiva //CEE, do Conselho, de  de aril de .
 Cr., Preâmulo do Decreto-Lei /, de  de ulho.
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Como se esclarece no Preâmulo do Decreto-Lei /, de  de ulho 
“(...) a nova redacção do Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro [eita pelo 
Decreto-Lei n.º /, de  de aneiro], não se mostrou ainda conorme 
com as disposições da Directiva comunitária n.º //CEE, poruanto 
manteve o seu campo de aplicação material limitado às cláusulas contratuais 
gerais destinadas a serem utiliadas por sueitos indeterminados (...)”. 
Sendo ue, como se clarica, “a protecção conerida aos consumidores pela 
Directiva n.º //CEE arange uer os contratos ue incorporam cláusulas 
contratuais gerais, uer os contratos dirigidos a pessoa ou consumidor 
determinado, mas em cuo conteúdo, previamente elaorado, auele não 
pode inuir.”

Em conormidade, uma das alterações procedidas pelo Decreto-Lei 
n.º /, de  de ulho incidiu, ustamente, sore o âmito oetivo de 
aplicação do regime urídico das cláusulas contratuais gerais, alargando-o 
“às cláusulas inseridas em contratos individualiados, mas cuo conteúdo 
previamente elaorado o destinatário não p[ô]de inuenciar”.

No ue a este ponto di respeito, suscitou-se a uestão de saer se 
a extensão do regime a todas as cláusulas não negociadas é apenas aplicável 
no âmito dos contratos celerados entre consumidores e prossionais 
ou se se aplica aos contratos dirigidos a todos os sueitos, seam ou não  
consumidores.

Pese emora se compreenda o sentido e o alcance dos argumentos a 
avor de uma interpretação restritiva do n.º  do artigo .º do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro, ulgamos, em sentido contrário, ue este 

 Conorme o n.º  do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro aui inserido, 
ustamente, na seuência do Decreto-Lei /, de  de ulho. A propósito, vide, A 
 Tb  R  Cb, P .º /.TJCBR.C, //:  
“A regulamentação do DL / de  de Outuro, aplica-se tamém às cláusulas contratuais 
gerais inseridas em contratos individualiados pelo ue, mais do ue saer se estamos ou não 
perante um contrato de adesão o ue releva, é saer se a cláusula em uestão constitui uma 
cláusula contratual geral, ou sea, se o seu conteúdo é pré-elaorado e insusceptível de ser 
inuenciado ou negociado pela parte.”.

 Deendendo uma interpretação restritiva do n.º  do artigo .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro, vide, L Mz L, Direito das Obrigações, Vol. I, .ª edição, 
Almedina, , p. ; A  S, Cláusulas Contratuais Gerais e Diretiva Sobre Cláusulas 
Abusivas, .ª edição revista e aumentada, Almedina, , pp. -; A Mz 
C, Manual de Direito Bancário, Almedina, , p. .
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preceito legal se aplica a toda e ualuer relação urídica e não unicamente 
às relações urídicas de consumo, etrapolando, assim, o consagrado na 
Diretiva europeia.

Por um lado, se é verdade ue o Decreto-Lei n.º /, de  de ulho 
teve como intento corrigir e complementar a transposição do regime da 
Diretiva //CEE para o ordenamento urídico português, a ual se 
circunscreve às relações entre consumidores e prossionais, menos verdade 
não é ue “isso não impede ue o legislador interno vá mais longe, como 
parece ter ido”.

De outra anda, a utiliação do termo “destinatário” – e não “consu-
midor” – pelo legislador no n.º  do artigo .º é um sinal determinante 
no sentido de ue o legislador se uis apartar do âmito (mais) restrito 
da Diretiva, estendendo a aplicação do regime aos contratos dirigidos a 
ualuer sueito, sea ou não consumidor.

De todo o modo, esta é, aliás, a interpretação mais conorme com a 
ausência de ualuer limitação de naturea suetiva ue carateria, ab 
initio, o nosso regime, não se vislumrando raões imperativas para ue, 
e so pena de amiguidade do regime, se restringisse o seu âmito de 
aplicação tão só uando estivessem em causa cláusulas não negociadas 
inseridas em contratos individualiados de consumo.

 Com o mesmo entendimento, vide, J M C, Manual de Direito do 
Consumo, .ª edição, Almedina, , p. ; A P M, “Contratos de 
Adesão/Cláusulas Contratuais Gerais”, in Estudos de Direito do Consumidor, n.º , , p. ; 
J  O A, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas Ausivas e Boa-é”, in 
Revista da Ordem dos Advogados, Ano  (), p. ; Jq  S Rb, “O Regime 
dos Contratos de Adesão: Algumas Questões Decorrentes da Transposição da Directiva sore 
as Cláusulas Ausivas”, in Comemorações dos 35 anos do Código Civil e dos 25 anos da Reforma de 
1977, Vol. III – Direito das Origações, Coimra Editora, , p. ; M M 
Bb, “Os Contratos de Adesão no Cerne da Proteção do Consumidor”, in Estudos de Direito 
do Consumidor, n.º , , pp.  e ss.

 Cr., A P M, “Contratos de Adesão/Cláusulas Contratuais Gerais”, 
in Estudos de Direito do Consumidor, n.º , , p. .

 Ao contrário do diploma europeu, ue tem o seu alcance circunscrito às relações 
urídicas de consumo (cr., artigo .º da Diretiva //CEE do Conselho, de  de aril de 
), o Decreto-Lei n.º /, de  de outuro tem um âmito de aplicação mais amplo, 
aplicando-se a todas as cláusulas contratuais gerais, independentemente de se integrarem 
em contratos celerados entre consumidores e prossionais. 
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Não nos parece, ademais, decisivo (como se deende) o acto de o 
Preâmulo do Decreto-Lei /, de  de ulho se reportar (predomi-
nantemente) à ualidade de “consumidor”, por duas ordens de raões.

Em primeiro, o Preâmulo do diploma limita-se, como é predicado, 
a eplicitar genericamente os oetivos do diploma, in casu, corrigir a 
incompleta transposição do regime da Diretiva //CEE operada pelo 
Decreto-Lei n.º /, de  de agosto, ue não e incluir no âmito 
material de aplicação do regime as cláusulas não negociadas inseridas em 
contratos individualiados, como contemplado pela Diretiva. O acento 
tónico e a raão de ser do Decreto-Lei n.º /, de  de ulho está, pois, 
no “auste” ou etensão do âmito (material) de proteção do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro e não no seu alcance suetivo, o ual nunca 
oi uestionado.

Em segundo, o reerido argumento parece revelar-se alacioso, pois, 
apesar da alta de rigor na redação do Preâmulo – na medida em ue se 
reere à “proteção conerida aos consumidores pela Diretiva n.º //
CEE” –, o legislador nacional reere-se a “contratos dirigidos a pessoa ou 
consumidor determinado, mas em cuo conteúdo, previamente elaorado, 
auele não pode inuir”, o ue aponta no sentido de ue a alteração de 
 não se restringiu aos contratos com consumidores.

Em aono da posição ue assumimos perlhar, concorre tamém o artigo 
.º da Lei de Deesa do Consumidor vigente ue, so a epígrae “Direito 
à proteção dos interesses económicos”, dispõe no seu n.º , alínea ) ue 
“com vista à prevenção de ausos resultantes de contratos pré-elaorados, 
o ornecedor de ens e o prestador de serviços estão origados: (...) à não 
inclusão de cláusulas em contratos singulares ue originem signicativo 
deseuilírio em detrimento do consumidor”. Acrescentando no n.º  ue 
“a inoservância do disposto no número anterior ca sueita ao regime das 
cláusulas contratuais gerais.”

Aponte-se ue a Lei de Deesa do Consumidor é anterior ao Decreto-Lei 
/, de  de ulho, ue aditou ao Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro o artigo .º, n.º , completando a transposição do regime da Diretiva 

 V.g., vide, A  S, Cláusulas Contratuais Gerais e Diretiva Sobre Cláusulas Abusivas, 
.ª edição revista e aumentada, Almedina, , em particular, pp.  e .

 Lei n.º /, de  de ulho. Sucessivamente alterada e atualmente com a redação ue 
lhe oi dada pela Lei n.º /, de  de agosto.
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//CEE, no ue tange à aplicação das cláusulas inseridas em contratos 
individualiados. Pergunta-se, com eeito, ual seria a necessidade de um 
especíco ato de transposição cuo alcance se cingisse aos contratos com 
consumidores, se a aplicação do regime das cláusulas contratuais gerais á 
se aplicava, por orça do artigo .º, n.º , alínea ) e n.º  da Lei de Deesa do 
Consumidor, aos contratos singulares no uadro das relações de consumo.

O n.º  do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro 
estaelece ue “o ónus da prova de ue uma cláusula contratual resultou de 
negociação prévia entre as partes recai sore uem pretenda prevalecer-se 
do seu conteúdo”.

No ue respeita a esta solução, parece-nos, como assevera Araúo Barros, 
ue “só o predisponente poderá ter interesse em sustentar ue determinada 
cláusula oi negociada, para se prevalecer do seu conteúdo”, pelo ue, 
não havia necessidade de dirigir a regra de repartição do ónus da prova 
a amos os outorgantes do contrato. Como tal, teria sido preerível uma 
redação mais próima da constante do preceito correspondente do regime 
da Diretiva //CEE.

Conea com a uestão do ónus da prova é a prolemática em torno do 
ónus de alegação de que a cláusula foi negociada.

Se é verdade ue é o aderente ue tem interesse em reuerer a declaração 
de nulidade de determinada cláusula ou a sua eclusão (não inclusão) 
do contrato, menos verdade não é ue é o predisponente (ue invoca 
determinada cláusula) ue tem de provar a sua eistência e o conunto de 
actos constitutivos ue determinam a sua ecácia.

Com isto, sustenta-se ue sore o predisponente recai não apenas o 
ónus da prova, mas tamém um ónus de alegação de ue a cláusula oi 
negociada, valendo, aui, o artigo .º, n.º  do Código Civil e o artigo 
.º, n.º  do Código de Processo Civil.

 Este preceito legal oi aditado ao Decreto-Lei n.º /, de  de outuro pelo 
Decreto-lei n.º /, de  de agosto, à data como n.º , correspondendo à transposição 
do artigo .º, n.º , §  da Diretiva //CEE (“Se o prossional sustar ue uma cláusula 
normaliada oi oecto de negociação individual, caer-lhe-á o ónus da prova.”).

 Cr., J M  Aj B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL n.º 446/85 – 
Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra Editora, Coimra, , p. .

 Supra, nota n.º .
 Vea-se, D F, Lições de Direito do Consumo, .ª edição, Almedina, Coimra, 

, p. : “[o] artigo .º, n.º  estaelece ue o ónus da prova de ue uma cláusula contratual 
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Com eeito, num caso concreto, considerar-se-á ue uma determinada 
cláusula pré-elaorada se encontra arangida pelo regime do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro se a parte que dela se queira prevalecer (o predisponente) 
não tiver alegado e provado que a cláusula foi previamente negociada e que o aderente 
teve a possibilidade de inuir no seu conteúdo. Caso tal não suceda, haverá de se 
concluir ue a cláusula não resultou de negociação prévia entre as partes, 
ainda ue a contraparte (o aderente) não haa invocado tal circunstância.

É importante destacar ue, após a consagração do n.º  do artigo .º do 
Decreto-Lei n.º /, de  de outuro pelo Decreto-Lei /, de  
de ulho, estendendo-se o âmito de aplicação do instrumento normativo 
a “cláusulas inseridas em contratos individualiados, mas cuo conteúdo 
previamente elaorado o destinatário não pode inuenciar”, o critério 
determinante para ue uma determinada cláusula se considere arangida 
pela disciplina do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro passou a ser 
o critério da não negociação (e á não o da generalidade).

Em conseuência, a entender-se ue sore uem invocasse o regime do 
Decreto-Lei n.º /, de  de outuro recairia o ónus de provar que inexistiu 
negociação prévia da cláusula, então carecia de sentido o disposto no n.º  do 
artigo .º, ue postula regra em sentido oposto (regra de sentido positivo).

resultou de negociação prévia recai sore uem pretenda prevalecer-se do seu conteúdo. 
Parece-nos ue o legislador simplesmente aplicou o princípio geral do ónus da prova, previsto 
no artigo .º, n.º  do CC. Portanto, tal como auele ue invoca um direito tem o dever de 
provar os actos constitutivos desse direito, uem alega o direito de se prevalecer do conteúdo 
de uma cláusula negocial deve demonstrar ue esta oi previamente negociada, pelo ue, 
não se conseguindo provar a prévia negociação do conteúdo de uma cláusula esta continua a 
considerar-se uma CCG [cláusula contratual geral]”.

 No mesmo sentido, J M  Aj B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL 
n.º 446/85 – Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra Editora, Coimra, , pp.  e . Vide, 
inter alia, na nossa urisprudência, A  Tb  R  P, P 
.º , //: “I- As cláusulas contratuais gerais, típicas de contratos de adesão, 
estaelecidas normalmente para regular as relações estaelecidas entre grandes empresas e 
o consumidor, passaram com o DL n.º / de /, a ter de ser origatoriamente analisadas 
mesmo uando inseridas em contratos autónomos e individualiados, desde ue solicitada 
a sua apreciação. II – Pretendendo o autor a não discussão de tal clausulado, incume-lhe 
a alegação e prova de ue a eistência do clausulado interessante ora oecto de concreta 
pré-negociação e ue os réus a puderam inuenciar.”

 Com este entendimento, vide, na urisprudência pátria, entre outros, A  
S Tb  J, P .º /.TVLSB.L-A.S, //: “VIII – É 
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.  A assimetria de formação e de informação entre aderente e pre-
disponente e o controlo sobre a formação e o conteúdo do contrato

4.1. Considerações gerais

A especicidade dos contratos de adesão, consistente na ausência da negociação 
do seu conteúdo entre os contraentes, determina a necessidade de soluções 
adeuadas e próprias para mitigar os riscos ou problemas ue tal desvio ao 
modelo contratual paradigmático comporta, soretudo, atendendo à posição 
mais vulnerável em ue, muitas vees, se encontra o contraente mais déil 
(necessitado de contratar) e menos ormado e inormado.

É possível, grosso modo, categoriar três tipos de riscos emergentes deste 
esuema de contratação:

i. o risco de desconhecimento do conteúdo do contrato, dado ue, natural-
mente, a ausência do deate prévio entre os contraentes aumenta 
o risco de o aderente simplesmente desconhecer aspetos essenciais 
do conteúdo do contrato;

ii. relacionado com o anterior, o risco de falta de consciência do alcance e 
sentido das cláusulas pré-adas pelo predisponente, pois, por norma, 
estes esuemas contratuais incluem inúmeras cláusulas, a maioria 
das uais com um conteúdo técnico-urídico, o ue diculta ao 
aderente a plena consciência do sentido e alcance das cláusulas 
contratuais, dada a tendencial assimetria de formação e informação entre 
o aderente e o predisponente; e,

à parte ue uer eneciar da aplicação do regime urídico das cláusulas contratuais gerais 
ue compete, em concreto, alegar e provar ue está perante auela tipologia de cláusulas, nos 
termos do art. .º, n.º , do CC.”.

 Com reerência aos perigos ue acarretam os contratos de adesão, A P 
M arma ue “[e]stando deles ausente uma ase negociatória no «iter negotii», altando, 
pois, um deate prévio com a unção das negociações contratuais, é natural ue o aderente 
desconheça, muitas vees, aspetos importantes da regulamentação contratual.” (Cr., A 
P M, “Contratos de adesão: o regime urídico das cláusulas contratuais gerais 
instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, in Revista da Ordem dos Advogados, 
Ano , , p. ).

 Cr., J  M A V, Das obrigações em geral, Vol. I, .ª edição. 
Almedina, Coimra, , pp.  e : “O acto de os modelos ou ormulários de alguns 
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iii. o risco de aposição de cláusulas abusivas ou iníquas no contrato 
pelo predisponente, sem ponderar os interesses do suscritor das 
cláusulas.

Assim, atentos estes riscos ou prolemas convocados pelos contratos de 
adesão surge, correspetivamente, a necessidade de consagração de medidas 
adeuadas e próprias ue proporcionem um controlo ecaz sore esses 
contratos, atuando não apenas ao nível da ormação do contrato, elando, 
a este nível, pela tutela da vontade do aderente, como tamém ao nível do 
conteúdo das cláusulas contratuais gerais, através da proibição de cláusulas abusivas.

Para o cumprimento do primeiro oetivo, a modalidade de controlo 
terá de velar pela obtenção, em cada contrato ue venha a ser celerado, de 
um acordo efetivo e real sore todos os aspetos oeto do contrato.

Por seu turno, ao nível do conteúdo do contrato, o legislador cons-
ciencialiou-se da necessidade de estaelecer uma segunda modalidade 
de controlo: a scalização do conteúdo das cláusulas contratuais gerais. Esta 

destes contratos incluírem numerosas cláusulas, muitas delas de caráter técnico, ue regulavam 
minuciosamente os vários aspectos, não só sustantivos mas até processuais da relação, dava 
na prática como resultado ue o contraente suscritor das cláusulas não chegava em muitos 
casos a aperceer-se da eistência ou do alcance de algumas delas, porue as não lia, as não 
eaminava com a necessária ponderação, as não entendia ou sentia ue não tem condições 
para as discutir.”.

 Neste sentido, A P M, “Contratos de adesão: o regime urídico 
das cláusulas contratuais gerais instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, 
in Revista da Ordem dos Advogados, Ano  (), p. : “(...) acontecerá reuentemente ue 
a empresa, valendo-se da situação de orça ue a sua posição no mercado lhe conere e da 
orma como este contrato é estaelecido, aproveita para inserir cláusulas abusivas ou injustas, 
sem consideração pelos interesses da contraparte, maxime se o aderente não passa de simples 
consumidor nal, eplorando, assim, a situação déil deste.”.

 Reerindo-se à insuciência das “soluções vigentes para o comum dos contratos 
negociados” para dar uma resposta adeuada aos prolemas do “conhecimento, e plena 
consciência, por parte do aderente, do sentido e alcance das cláusulas pré-adas; e caráter 
euitativo destas” convocados no âmito dos contratos de adesão, vide, A P 
M, “Contratos de adesão: o regime urídico das cláusulas contratuais gerais instituído 
pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, in Revista da Ordem dos Advogados, Ano  
(), p. .

 Cr., A P M, “Contratos de adesão: o regime urídico das cláusulas 
contratuais gerais instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, in Revista da 
Ordem dos Advogados, Ano  (), p. . 
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scaliação opera de duas ormas: (i) através da imposição da sanção da 
nulidade para determinadas cláusulas contratuais gerais epressamente 
proiidas; e, (ii) através da consagração de uma ação inibitória de índole 
preventiva.

As ormas de controlo dos contratos de adesão, uer ao nível da ormação 
do contrato, uer ao nível do conteúdo contratual, constituem o núcleo 
essencial do regime urídico instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  
de outuro, encontrando-se reguladas, no essencial, nos capítulos II a V 
deste diploma. Veamos.

4.2. Controlo sobre a formação do contrato

...  A inclusão das cláusulas contratuais gerais em contratos singula-
res (controlo de inclusão)

As cláusulas contratuais gerais consideram-se incluídas nos contratos por 
meio da aceitação do aderente, cando, naturalmente, ecluídas as cláusulas 
não aceites especicamente, ainda ue utiliadas pelo proponente em relação 
a todos os outros destinatários.

 Como reere S P, “[n]ão sendo mutuamente ecludentes, estas vias de 
avaliação do contrato devem, amas, ser operacionaliadas em cada caso concreto, contrariando 
uma certa hieraruia valorativa em preuío do cumprimento dos deveres de comunicação 
e de inormação pelo predisponente. Só o controlo procedimental do contrato associado 
ao controlo material das cláusulas ue o compõem permite uma reacção eca e adeuada 
contra a assimetria situacional ue caracteria a relação entre predisponente e aceitante e ue, 
traduindo uma situação de inerioridade do aderente e a eploração dessa inerioridade pelo 
predisponente, poderá eventualmente conduir a um eneício ecessivo ou inusticado.” 
(Cr., S P, “O prolema das cláusulas contratuais gerais é o da usura em massa? 
Resposta a Pedro Pais de Vasconcelos”, in Revista de Direito Comercial, )

 Cr., artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro: “As cláusulas contratuais 
gerais inseridas em propostas de contratos singulares incluem-se nos mesmos, para todos os 
eeitos, pela aceitação, com oservância do disposto neste capítulo.”.

 A este propósito, vide, A  S Tb  J, P .º 
/.TBAMT-B.P.S, //: “Para ue as cláusulas se possam incluir nos contratos, 
necessária se torna a sua aceitação pelo aderente, pelo ue cam naturalmente ecluídas do 
contrato as cláusulas contratuais gerais não aceites especicamente por um contraente, ainda 
ue seam haitualmente usadas pela outra parte relativamente a todos os seus contraentes.”.
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Não ostante, ainda ue ocorra a aceitação do aderente, é necessário 
ue se cumpram determinados reuisitos especícos para ue se admita 
a inclusão efetiva das cláusulas contratuais gerais no contrato singular. É o 
ue se designa de controlo de inclusão.

Esses reuisitos especícos constam dos artigos .º a .º do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro, reconduindo-se, respetivamente, (i) ao 
dever de comunicação das cláusulas contratuais gerais ao aderente; (ii) ao 
dever de inormação e esclarecimento das cláusulas contratuais gerais, em 
particular, de aspetos menos claros nelas compreendidos; e (iii) à ineistência 
de cláusulas prevalentes.

Neste conteto, no ue concerne ao primeiro prolema acima men-
cionado, com o m de comater o risco de desconhecimento de aspetos 
essenciais do contrato e/ou a alta de consciência do alcance e sentido 
das cláusulas do contrato, nos termos do artigo .º, n.º  do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro, o legislador começou por impor sore o 
predisponente o dever de comunicação, prévia e integral, ao aderente, das 
cláusulas contratuais gerais ue pretenda incluir nos contrato singulares.

Como se preconia no n.º  do mesmo preceito legal, a comunicação 
deverá ser realiada de modo adequado e com a antecedência necessária, 

 Como á se e notar supra, e se desenvolverá adiante, o controlo de inclusão é prévio 
e complementar do controlo sore o conteúdo das cláusulas. Como assevera Jq  
S Rb, “o chamado controlo da inclusão, tendente à ação rigorosa do âmito do 
consenso, se distingue do controlo do conteúdo, tendo por oecto a adeuação dos próprios 
termos das cláusulas.” (Cr., Jq  S Rb, O problema do contrato – As cláusulas 
contratuais gerais e o princípio da liberdade contratual, Almedina, Coimra, , pp.  e ).

 Summo rigore, como assinala o emérito Proessor C F  A, no seu 
Direito do Consumo, Almedina, , p. , os haitualmente reeridos deveres de comunicação 
e de inormação, consagrados nos artigos .º e .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, 
assumem-se, na verdade, como ónus, cuo incumprimento determina a conseuência desavorável 
da não inclusão, no contrato, de cláusulas contratuais (gerais). Sore os reuisitos especícos 
para a inclusão eetiva das cláusulas contratuais gerais nos contratos singulares, vide, inter alia, 
M J  A C, Nótula sobre o Regime das Cláusulas Contratuais Gerais após 
a revisão do diploma que instituiu a sua disciplina, Universidade Católica Editora, Lisoa, ,  
p. ; A  S, Cláusulas Contratuais Gerais e Diretiva Sobre Cláusulas Abusivas, .ª edição 
revista e aumentada, Almedina, , em particular, pp. -. 

 O artigo .º, n.º  do Decreto-Lei /, de  de outuro, ao impor ue as cláusulas 
devem ser comunicadas de modo adequado, mostra-se conorme ao regime da Diretiva //
CEE ue, na .ª parte do seu artigo .º estaelece ue “no caso dos contratos em ue as 
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em unção da importância do contrato e da etensão e compleidade das 
cláusulas, por orma a possiilitar ao aderente de comum diligência o conhecimento 
antecipado da eistência das cláusulas contratuais ue irão integrar o contrato 
singular, assim como o conhecimento efetivo e completo do seu conteúdo.

Em sustância, o legislador estaelece não só ue o predisponente 
está origado à comunicação integral das cláusulas, como impõe regras 
relativas ao modus como as cláusulas devem ser comunicadas, de modo a 
assegurar-se o desígnio de permitir o conhecimento eetivo e completo do 
conteúdo das cláusulas pelo aderente.

Como destaca Almeno de Sá, “a comunicação não só deverá ser completa, 
arangendo a gloalidade das condições negociais em causa, como deverá 
igualmente mostrar-se idónea para a produção de um certo resultado: tornar 
possível o real conhecimento das cláusulas pela contraparte.”

cláusulas propostas ao consumidor esteam, na totalidade ou em parte, consignadas por escrito, 
essas cláusulas deverão ser sempre redigidas de orma clara e compreensível”. Igualmente, 
ainda ue cingindo o seu alcance às relações urídicas de consumo, o artigo .º, n.º , alínea 
a) da Lei de Deesa do Consumidor enatia a compreensão acerca do modo (adeuado) de 
cumprimento do dever de comunicação para eeitos do artigo .º do Decreto-Lei /, de 
 de outuro, ao prescrever ue “com vista à prevenção de ausos resultantes de contratos 
pré-elaorados, o ornecedor de ens e o prestador de serviços estão origados à redação 
clara e precisa, em caracteres acilmente legíveis, das cláusulas contratuais gerais, incluindo 
as inseridas em contratos singulares”, sueitando a inoservância de tal origação ao regime 
das cláusulas contratuais gerais (n.º ). 

 Sulinhe-se ue só uma ponderação casuística ue leve em consideração todos estes 
elementos – modo e antecedência da comunicação, importância do contrato e a etensão e 
compleidade das cláusulas –, em conunto, cumpre o escopo do diploma de possiilitar o 
“conhecimento completo e eectivo” do clausulado..

Reerindo ue os vários elementos operam em loco, vide, J M  Aj 
B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL n.º 446/85 – Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra 
Editora, Coimra, , pp.  e .

 Reerindo ue o critério do modo da comunicação é determinado pela ecácia da 
comunicação, ue se aere pela sua adeuação a ser conhecida, de orma completa e eetiva, 
por um destinatário ue use de comum diligência, vide, J M  Aj B, 
Cláusulas Contratuais Gerais – DL n.º 446/85 – Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra 
Editora, Coimra, , pp. ; ainda, em sentido próimo, M M Bb, 
“Considerações acerca do tamanho da letra: a propósito da recente alteração ao DL n.º /, 
de  de Outuro”, in Estudos de Direito do Consumidor, n.º , , p. .

 Cr., A  S, Cláusulas Contratuais Gerais e Diretiva Sobre Cláusulas Abusivas,  
.ª edição revista e aumentada, Almedina, , p. .
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Não ostante, como em se sulinha no Acórdão do Supremo Triunal 
de Justiça de //, “o dever de comunicação caracteria-se como 
uma origação de meios e impõe ue o predisponente desenvolva uma 
atividade ue, em unção da importância, etensão e compleidade das 
cláusulas contratuais gerais por si empregues, se revele raoavelmente 
adeuada a ue o aderente tome eetivo conhecimento das mesmas, sem 
ue, para tanto, empenhe mais do ue uma comum diligência.”.

De todo o modo, esta eigência imposta ao predisponente – de tomar 
medidas raoavelmente apropriadas, de modo adeuado e com a necessária 
antecedência, com vista ao conhecimento completo e eetivo das cláusulas 
pelo aderente – tem em conta um destinatário ue use de comum diligência.

Não se eige, assim, o conhecimento eetivo das cláusulas ue estão na 
ase do contrato pelo aderente, mas tão só ue seam criadas as condições 
para ue aueles as possa conhecer, reclamando-se do aderente a assunção 
de uma postura diligente.

 Cr., A  S Tb  J, P .º /.TVLSB.
L.S, //.

No mesmo sentido, na doutrina pátria, A C e Mz C enatiam 
ue “o dever de comunicação é uma origação de meios: não se trata de aer com ue o aderente 
conheça eectivamente as cláusulas, mas apenas de desenvolver, para tanto, uma actividade 
raoável.” (Cr., M J  A C/A Mz C, Cláusulas 
Contratuais Gerais, Anotação ao DL n.º 446/85, de 25.10, Almedina, Coimra, , p. ).

 Esta ideia está patente em múltiplos arestos urisprudenciais, inter alia:
– o recente A  Tb  R  P, P .º 

/.TPRT-A.P, //: “A apreciação em concreto do cumprimento do 
dever de comunicação do teor das cláusulas contratuais gerais, na orma como este 
dever mereceu consagração normativa no artigo º do DL. /, de  de Outuro, 
depende não só do tipo de contrato (de teor simples ou mais compleo), do seu oecto 
e conteúdo, das circunstâncias (oectivas e suectivas) presentes na sua negociação 
e na sua conclusão, e tamém da preparação e grau de instrução das partes ue nele 
intervêm, não dispensando, por imposição do princípio da oa-é, um comportamento 
leal, correcto e diligente do contraente destinatário da inormação.” [sulinhado nosso];

– A  Tb  R  P, P .º /.TVLC.P, 
//: “O dever de comunicação ue recai sore uem negoceia apresentando à 
outra parte um contrato com cláusulas gerais, pré-denidas, é uma origação de meios, 
não se eigindo para o seu cumprimento ue o contratante, arangido por tais cláusulas, 
delas tome conhecimento eectivo, mas ue lhe seam acultadas as condições para, 
em termos de raoailidade e actuando com diligência, oter conhecimento sore o 
seu conteúdo.”;
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Como reere Almeno de Sá, “a imposição ao utiliador deste ónus de 
comunicação tem como correlato, do lado do aderente, a necessidade de 
adopção de uma conduta ue possa ter-se como raoável ou eigível”. 
Acrescenta o mesmo autor ue, “tal conduta é aerida segundo o critério 
astracto da diligência comum, o ue nos recondu ao cuidado ou elo 
normal do tipo médio de agente pressuposto pela ordem urídica, colocado 
na situação em causa.” Em conseuência, “em pode suceder ue o com-
portamento do cliente não corresponda àuele padrão de diligência, pelo 
ue se are a possiilidade de este não vir a ter, de acto, conhecimento real 
das condições negociais gerais, ue vão integrar, não ostante, o conteúdo 
do contrato singular”.

Com eeito, o destinatário das cláusulas não poderá prevalecer-se de um 
comportamento passivo e desinteressado, despreocupando-se de aceder 
ao conteúdo do contrato.

– A  S Tb  J, P .º /.TVCT-B.
G.S, //, o ual sustenta ue o cumprimento dos deveres pré-contratuais 
de comunicação e de inormação “deve ser assumido na ase de negociação e eito 
com a antecedência necessária ao conhecimento completo e eectivo do aderente, 
tendo em conta as circunstâncias (oectivas e suectivas) presentes na negociação e 
na conclusão do contrato – a importância deste, a etensão e a compleidade (maior 
ou menor) das cláusulas e o nível de instrução ou conhecimento dauele –, para ue o 
mesmo, usando da diligência própria do cidadão médio ou comum, as possa analisar 
e, assim, aceder ao seu conhecimento completo e eectivo, para além de poder pedir 
algum esclarecimento ou sugerir ualuer alteração.” [sulinhado nosso];

– A  Tb  R  G, P .º /.TBCL.
G, //, onde se lê ue “no ue concerne ao dever de inormação e comunicação 
dessas cláusulas, o aderente encontra-se tamém vinculado ao cumprimento do princípio 
da auto-responsailidade, ue impõe ue adopte um comportamento diligente e activo 
no sentido de procurar o seu próprio esclarecimento.” [sulinhado nosso].

 Cr., A  S, Cláusulas Contratuais Gerais e Diretiva Sobre Cláusulas Abusivas,  
.ª edição revista e aumentada, Almedina, , p. .

 Cr., M M Bb, “Considerações acerca do tamanho da letra: a 
propósito da recente alteração ao DL n.º /, de  de Outuro”, in Estudos de Direito do 
Consumidor, n.º , , p. .

Neste conteto, em sentido próimo, J M C arma ue “a solução 
contrária levaria a ue osse sempre mais avorável ao destinatário nada aer para conhecer 
as cláusulas, ignorando todos os elementos ue lhe ossem transmitidos.” (Cr., J M 
 C, Manual de Direito do Consumo, .ª edição, Almedina, Coimra, , p. ).
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De ualuer orma, por orça do n.º  do artigo .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro, impende sore o contratante ue recorra a 
cláusulas contratuais gerais (o predisponente) o ónus de provar ue realiou, 
de modo adeuado e eetivo, a reerida comunicação.

Na mesma linha de raciocínio ue deendemos a propósito do artigo 
.º, n.º  do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, cremos ue ao 
predisponente caerá não tão só o ónus da prova da comunicação efetiva e 
adequada de determinada cláusula, como tamém o ónus da alegação de ter 
cumprido o dever de comunicação, mesmo ue o destinatário da cláusula não 
invoue a alta ou a deciência de tal comunicação.

Pese emora se compreenda ue é o aderente uem tem interesse em 
pedir a eclusão de determinada cláusula do contrato, não se pode olvidar 
ue é o predisponente (ue a invoca) ue tem de provar a sua eistência 
e os actos constitutivos ue a tornam eca (a ecácia das cláusulas está 
dependente da sua eetiva e adeuada comunicação, sendo, ustamente, tal 
comunicação acto constitutivo do direito invocado pelo predisponente).

Ademais, importa não esuecer ue o artigo .º, alínea a) do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro impõe, so pena de se considerarem ecluídas 
do contrato, a comunicação das cláusulas nos termos do artigo .º. Ora, 
parece-nos ue a solução determinada pelo legislador de eclusão do 
contrato das cláusulas não eetiva e adeuadamente comunicadas pelo 

 Neste sentido, vide, inter alia, A  Tb  R  P, P 
.º /.TBLMG.P, //: “Recai sore o contraente ue predispõe cláusulas 
contratuais não negociadas, so pena de eclusão destas do contrato, não só o ónus da prova 
como tamém o da alegação de actos ue consustanciem o cumprimento dos deveres de 
comunicação e de inormação perante o outro contraente preconiadas nos artigos .º e .º do 
DL nº /.”. Porém, em sentido contrário, deendendo o ónus de alegação do predisponente 
de ue comunicou determinada cláusula apenas na hipótese de o aderente invocar a violação 
do dever de comunicação, vide, A  S Tb  J, P 
.º /.TNLSB.L.S, //: “No âmito dos contratos de adesão, para eeitos 
de oservância do ónus de prova sore a adeuada comunicação e inormação de cláusulas 
gerais neles inseridas, ue incume ao proponente nos termos do artigo .º e .º do Dec.-Lei 
n.º /, de /, importa distinguir esse ónus do ónus, por parte do aderente, de alegar 
ou invocar a violação dos deveres de comunicação e inormação de cua preterição se pretende 
prevalecer. Assim, o ónus da prova que recai sobre o proponente pressupõe a invocação, pelo aderente, da 
violação desses deveres por parte daquele.”.

 Cr., J M  Aj B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL n.º 446/85 – 
Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra Editora, Coimra, , pp. -.
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predisponente – o ue nos remete para o instituto da inexistência jurídica – 
não se coaduna com a imposição ao aderente do ónus de alegar a alta ou 
a inadeuação da comunicação.

Com eeito, em conormidade com a regra de ue o ónus da prova deve 
acompanhar o ónus da alegação (leitura concatenada do artigo .º, n.º  
do Código Civil e do artigo .º, n.º  do Código de Processo Civil), haverá 
de se concluir ue sore o predisponente incide tanto o ónus da prova, 
como o ónus da alegação de ue cumpriu o dever de comunicação eetiva 
e adeuada de determinada cláusula.

Aliás, se se reparar, o legislador não consagrou, a propósito do dever de 
inormação plasmado no artigo .º do diploma, uma norma correspondente 
ao n.º  do artigo .º, apesar de a inoservância do dever de inormação 
estar sueito à mesmíssima conseuência urídica, por orça da alínea ) 
do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, o ue enatia 
a dispensailidade do artigo .º, n.º  e, correlativamente, conrma a regra 
de ue o ónus da prova acompanha o ónus de alegação.

Raõesue, a propósito – e, apesar da ineistência de uma norma epressa 
ue prevea o ónus da prova, a cargo do predisponente, do cumprimento 
do dever de inormação –, usticam, a nosso ver, ue não poderá vigorar 
um regime diverso relativo às cláusulas comunicadas com violação do dever 
de inormação.

 Ibidem.
 A propósito do valor das “cláusulas de conrmação” para prova do cumprimento das 

origações de comunicação e de inormação, perlam-se três teses: declaração conessória 
com orça proatória plena (artigo .º, n.º  do Código Civil); princípio de prova ue opera 
uma inversão do ónus proandi, por orça do princípio da autorresponsailidade; e cláusula 
inválida (artigos .º, alínea d) e .º, alínea e) do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro). 
Parece-nos ser de reeitar, liminarmente, a primeira orientação, mas cremos ue tamém é 
de aastar a terceira compreensão uando o aderente, não empregando da diligência eigível, 
negligenciou a preocupação de se inteirar do conteúdo do contrato, não ostante ter sido 
colocado em condição de poder conhecer eetivamente o seu clausulado. Neste sentido, 
A  Tb  R  G, P .º /.TBCL.G, 
//, em cuo sumário se lê: “III. No entanto, no ue concerne ao dever de inormação e 
comunicação dessas cláusulas, o aderente encontra-se tamém vinculado ao cumprimento do 
princípio da autorresponsailidade, ue impõe ue adote um comportamento diligente e ativo 
no sentido de procurar o seu próprio esclarecimento. IV. O aludido princípio ustica ainda 
ue se dê valor à declaração assinada pelo aderente de ue conhece e compreende o contrato 
suscrito, no sentido de inverter o ónus da prova dos actos contrários à declaração (pelo ue a 
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Por conseguinte, sore o predisponente recai tamém o ónus da alegação 
e da prova de que cumpriu o dever de informação das cláusulas cuja aclaração se 
justique.

Como á se tornou eplícito, a par do dever de comunicação, o artigo .º, 
n.º  do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro impõe ao predisponente 
um dever de informação, cua etensão dependerá das circunstâncias, de molde 
a permitir ao aderente a compreensão do conteúdo das cláusulas contratuais 
gerais, soretudo, dos aspetos técnicos e mais oscuros nelas compreen-
didos. Devem, ainda, nos termos do n.º  do mesmo artigo, ser prestados 
todos os esclarecimentos raoáveis ue seam solicitados pelo aderente.

Os deveres de comunicação e de inormação, enuanto corolários do 
direito à inormação dos consumidores, visam assegurar, por um lado, ue 
o aderente tenha conhecimento da totalidade das cláusulas ue integram 

prova em contrário do declarado terá ue ser eita pelo aderente ue invoca ue desconhece as 
cláusulas ue integram o contrato ou ue essas cláusulas não lhe oram comunicadas, apesar de 
ter suscrito auela declaração).” Esta corrente urisprudencial encontra respaldo na doutrina 
em A P M, “Banca e Cláusulas Contratuais gerais (Breve apontamento)”, 
in Coletânea I Congresso de Direito Bancário, coord. Miguel Pestana de Vasconcelos, Almedina, 
, p. : “(…) uma declaração dessas, por si só, pode não chegar como meio de prova de 
ue os deveres de inormação a ue o anco está adstrito oram adeuadamente cumpridos. 
Mas tamém não pode car-se indierente a ela como se não eistisse. Temos entendido a este 
respeito, ue essa declaração inverte, em princípio, o ónus da prova: terá de ser o cliente, ue 
assina uma declaração a dier ue lhe oram prestadas todas as inormações de ue necessitava, 
ue conhece e compreende o sentido do contrato ue celerou e ue está consciente dos riscos 
ue corre, terá de ser o cliente, diíamos, ue assina uma declaração deste teor, a ter de vir 
a provar o contrário do ue arma nessa declaração. É o princípio da autorresponsailidade 
ue aconselha esta solução (…)”.

 Na nossa urisprudência, inter alia, o á citado A  Tb  R 
 P, P .º /.TBLMG.P, //: “Recai sore o contraente ue 
predispõe cláusulas contratuais não negociadas, so pena de eclusão destas do contrato, não 
só o ónus da prova como tamém o da alegação de actos ue consustanciem o cumprimento 
dos deveres de comunicação e de inormação perante o outro contraente preconiadas nos 
artigos .º e .º do DL nº /.”.

 Cr., artigo .º, n.º  do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro: “O contratante ue 
recorra a cláusulas contratuais gerais deve inormar, de acordo com as circunstâncias, a outra 
parte dos aspectos nelas compreendidos cua aclaração se ustiue.”.

 O direito à inormação dos consumidores encontra-se consagrado no artigo .º da 
Constituição da Repúlica Portuguesa e nos artigos .º, alínea d), .º e .º da Lei de Deesa 
do Consumidor. 
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o contrato e, por outro lado, ue o aderente compreenda eetivamente o 
conteúdo dessas cláusulas.

Por conseguinte, cada um destes deveres, não ostante a inegável relação 
de complementaridade ue os une, têm sentidos e alcances distintos. Em 
sustância, o dever de comunicação impõe ue o proponente transmita ao 
aderente uais as cláusulas contratuais gerais ue irão integrar o contrato, 
enuanto o dever de inormação eige ao proponente o esclarecimento 
do conteúdo dessas cláusulas, por orma a ue a ormação da vontade de 
contratar do aderente sea completa e esclarecida.

Como último reuisito necessário para a integração especíca das cláu-
sulas contratuais gerais nos contratos singulares, o legislador consagrou, no 
artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, a regra da prevalência 
das cláusulas especicamente acordadas sobre quaisquer cláusulas contratuais gerais, 
mesmo uando constantes de ormulários assinados pelas partes.

 Sustentando ue os deveres de comunicação e de inormação são deveres complemen-
tares, mas com alcances distintos, vide, D F, Lições de Direito do Consumo, .ª edição, 
Almedina, Coimra, , p. ; J M  Aj B, Cláusulas Contratuais 
Gerais – DL n.º 446/85 – Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra Editora, Coimra, ,  
pp. . Na nossa urisprudência, vide, A  Tb  R  Lb, P 
.º /.TJLSB.L-, //: «III. Para eeitos da aplicação do regime das cláusulas 
contratuais gerais previsto no DL / e suas alterações, o dever de comunicação é distinto 
do dever de inormação: auele destina-se a dar a conhecer o conteúdo do contrato ao cliente; 
este visa ue o cliente tome adeuado conhecimento do conteúdo do clausulado, maime 
uando este se mostre amíguo ou oscuro. IV. O dever de inormação ue impende sore o 
predisponente – e a uem incume o ónus do respectivo cumprimento – é independente do 
dever de prestação de “todos os esclarecimentos raoáveis solicitados” pelo cliente.». Já num 
sentido dierente, A  S perlha ue o dever de comunicação, apesar de aparentemente 
unitário, envolve duas eigências: “a comunicação integral das cláusulas e a necessidade de 
proporcionar à contraparte a possibilidade de uma exigível tomada de conhecimento do respetivo 
conteúdo.” (Cr., A  S, Cláusulas Contratuais Gerais e Diretiva sobre Cláusulas Abusivas, 
.ª edição revista e aumentada, Almedina, Coimra, , p. ). Neste último sentido, 
na nossa urisprudência, vide, A  Tb  R  Lb, Processo  
n.º /.TJLSB.L-, //: “Para eeitos da aplicação do regime das cláusulas 
contratuais gerais previsto no DL / e suas alterações, o dever de comunicação é distinto 
do dever de inormação: auele destina-se a dar a conhecer o conteúdo do contrato ao cliente; 
este visa ue o cliente tome adeuado conhecimento do conteúdo do clausulado, maime 
uando este se mostre amíguo ou oscuro.”.

 Cr., artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro: “As cláusulas especicamente 
acordadas prevalecem sore uaisuer cláusulas contratuais gerais, mesmo uando constantes 
de ormulários assinados pelas partes.”.
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A esta regra suaem raões de lógica e coerência. De acordo com 
António Pinto Monteiro, parte-se da premissa de ue as cláusulas ue 
tenham sido oeto de um acordo especíco entre as partes eprimem 
melhor do ue as cláusulas contratuais gerais, tendo em conta a orma 
particular como nestas o acordo é otido, um efetivo consenso.

...  Cláusulas excluídas dos contratos singulares e subsistência dos 
contratos singulares

Como é consaido, a nalidade do regime urídico em apreço é evitar 
a sueição do suscritor a cláusulas ue não lhe tenham sido previamente 
comunicadas, ou ue tendo sido comunicadas, o oram com violação do 
dever de inormação, com evidente preuío para o conhecimento eetivo 
do aderente.

Quando tal ocorre, nos termos do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de 
 de outuro, a conseuência consiste na exclusão das cláusulas dos contratos 
singulares. Solução ue se mostra conorme com o espírito do regime, pois, 
“se determinada cláusula não chega ao conhecimento dauele a uem é 
dirigida ou não é por ele entendida no seu verdadeiro alcance, não pode 
produir nenhum eeito contratual”, o ue nos condu (como reerido 
supra) para o instituto da inexistência jurídica, a ual é de conhecimento 
ocioso.

 A P M, “Contratos de adesão: o regime urídico das cláusulas 
contratuais gerais instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, in Revista da 
Ordem dos Advogados, Ano  (), p. .

 Cr., A P M, “Contratos de adesão: o regime urídico das cláusulas 
contratuais gerais instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, in Revista da 
Ordem dos Advogados, Ano  (), p. .

 Cr., J M  Aj B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL n.º 446/85 – 
Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra Editora, Coimra, , p. .

 Cr., inter alia, o recente A  Tb  R  Lb, Processo  
n.º /.YIPRT.L-, //: “A eclusão das CCG, imposta pelo art. .º da LCCG, 
resulta de uma ineistência urídica, ue é um vício mais grave ue a nulidade. Sendo a nulidade 
de conhecimento ocioso (art. .º do CC), tamém a ineistência o deve ser, raão pela ual 
se deve conhecer de tal uestão em sede de recurso (uestão nova), ainda ue o não tenha 
sido na .ª instância.”. Não se trata, porém, de uma posição unânime. A propósito, sore a 
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A mesma conseuência urídica é ditada para as cláusulas ue, pelo con-
teto em ue suram, pela epígrae ue as precede ou pela sua apresentação 
gráca, passem despercebidas a um contratante normal, colocado na posição 
do contratante real e, ainda, para as cláusulas inseridas em formulários, depois 
da assinatura de algum dos contratantes.

Estão em causa as comumente designadas cláusulas surpresa (as 
Überraschende Klauseln do direito alemão). Trata-se de ostar a ue se açam 
valer, perante o suscritor, cláusulas ue desencadeiam, usticadamente, 
reações de surpresa, por não lhe ser eigível, pela orma articiosa com ue 
as mesmas oram apresentadas, o seu conhecimento eetivo, independen-
temente da sua comunicação prévia. Em sustância, está em causa a tutela 
da conança do destinatário ue, legitima e usticadamente, conou num 
conteúdo dierente do real, em decorrência do comportamento raudulento 
do predisponente.

De todo o modo, em ualuer dos casos em ue as cláusulas contratuais 
gerais não respeitem os reuisitos necessários à sua inclusão nos contra-
tos singulares, a conseuência plasmada no artigo .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro é a de ecluir tais cláusulas do contrato 
singular, conservando-se o contrato na parte restante e vigorando na parte afetada 
as normas supletivas aplicáveis, com recurso, se necessário, às regras de integração 
dos negócios jurídicos, previstas no artigo .º do Código Civil.

uestão da (não) suscetiilidade de conhecimento ocioso, em sede de recurso, da violação 
dos deveres de comunicação e de inormação, e em sentido negativo, vea-se, A  
Tb  R  G, Processo n.º /.TPTL.G, //: “Tendo 
os autores aseado a sua pretensão na ressalva de uma cláusula contratual ecludente ue 
deenderam ser aplicável ao sinistro e interpretaram no sentido de undamentar a origação 
da ré seguradora, mas tendo tal pedido sido ulgado improcedente por não ter sido acolhida 
tal interpretação nem, por isso, aplicada a cláusula invocada mas antes no sentido de aastar a 
responsailidade da seguradora, não podem eles, em recurso, invocar ue, em relação à mesma, 
não oram cumpridas por esta os deveres de comunicação e de inormação estaelecidos nos 
artºs º e º, do RCCG, para a retirar das Condições Gerais. Trata-se de uestão nova ue não 
é de conhecimento ocioso na ase de recurso.”.

 Cr., artigo .º, alíneas c) e d) do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, respetivamente.
 Cr., A P M, “Contratos de adesão: o regime urídico das cláusulas 

contratuais gerais instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, in Revista da 
Ordem dos Advogados, Ano  (), p. .

 É essa a solução ditada pelo artigo .º, n.º  do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro.
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Sem preuío, porém, impõe-se a nulidade do contrato singular nos casos 
em ue a utiliação daueles elementos não impeça, ainda assim, uma 
indeterminação insuprível de aspetos essenciais ou um desequilíbrio nas prestações 
gravemente atentatório da boa-fé-.

...  A interpretação e a integração das cláusulas contratuais gerais e 
a regra in dubio contra stipulatorem

Encerrando as modalidades de controlo eetuado ao nível da ormação 
do contrato, o capítulo III dispõe sore a interpretação e integração das cláusulas 
contratuais gerais.

O artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro prevê o 
princípio geral nesta matéria, consagrando ue as cláusulas contratuais 
gerais são interpretadas e integradas de harmonia com as regras relativas 
à interpretação e integração dos negócios urídicos, mas sempre dentro 
do contexto de cada contrato singular em que se incluam.

Decorre deste princípio geral ue a interpretação e integração das 
cláusulas contratuais gerais não se a em astrato, considerando as cláusulas 
ora do conteto do contrato singular em ue se inserem. De modo diverso, 
apela-se à consideração das particularidades da situação concreta, ditando a 
interpretação e integração das cláusulas contratuais gerais sempre dentro 
do contexto de cada contrato singular em que se incluam.

Como reere Almeno de Sá, “neste polémico deate entre “interpretação 
oectiva” e “interpretação individual”, o legislador optou claramente pela 
segunda (...). Recusa-se uma interpretação das condições gerais ue oedeça 
a critérios típicos, uniormes ou generaliantes, consagrando-se ao invés 
uma orientação ue atende à diversidade de circunstâncias e momentos do 

 Sore o “deseuilírio nas prestações gravemente atentatório da oa-é”, vide, J D 
O A, “Cláusulas contratuais gerais, cláusulas ausivas e oa-é”, in Revista da 
Ordem dos Advogados, Ano  (), pp. -.

 Cr., artigo .º, n.º  do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro.
 As regras relativas à interpretação e integração dos negócios urídicos encontram-se 

nos artigos .º a .º do Código Civil. 
 Neste sentido, vide, A P M, “Contratos de adesão: o regime urídico 

das cláusulas contratuais gerais instituído pelo Decreto-Lei n.º /, de  de Outuro”, 
in Revista da Ordem dos Advogados, Ano  (), pp.  e .
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caso singular, à sua conguração especíca e às representações individuais 
dos contraentes.”.

De outra anda, o artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro 
vem consagrar duas regras acerca (aparentemente, dada a sua epígrae) 
das cláusulas ambíguas.

A primeira regra, presente no n.º  do reerido preceito legal, eprime 
a doutrina da impressão do destinatário, ao estaelecer ue “as cláusulas 
contratuais gerais amíguas têm o sentido ue lhes daria o contratante 
indeterminado normal ue se limitasse a suscrevê-las ou a aceitá-las, 
uando colocado na posição de aderente real”.

No ue di respeito a esta previsão legal, impõem-se duas considerações.
Uma primeira, para dar nota de ue, se no artigo .º, n.º  do Decreto-Lei 

n.º /, de  de outuro se encontra plasmada a teoria da impressão do 
destinatário, a ual é igualmente adotada no artigo .º do Código Civil, 
parece eistir uma repetição ace ao artigo .º do mesmo diploma, ue 
remete para as regras relativas à interpretação e integração dos negócios 
urídicos.

Em segundo, o preceituado no n.º  do artigo .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro (ou, o ue parece ser o mesmo, o artigo .º 
do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro), não reveste uma verdadeira 
regra sore cláusulas amíguas. Pois, para as cláusulas amíguas vale a 
regra consagrada no n.º , a ual consagra o designado princípio in dubio 
contra stipulatorem.

 Cr., A  S, Cláusulas Contratuais Gerais e Diretiva sobre Cláusulas Abusivas,  
.ª edição revista e aumentada, Almedina, Coimra, , p. .

 Como nos ensina M  A, “parte-se do princípio de ue o declaratário 
teve conhecimento das circunstâncias ue na verdade conheceu, e ainda de todas auelas 
outras ue uma pessoa raoável, posta na sua situação, teria conhecido; e gura-se tamém 
ue ele auiou dessas circunstâncias, para entender a declaração, tal como teria auiado 
uma pessoa raoável.” (Cr., M  A, Teoria Geral da Relação Jurídica, Vol. II, 
Almedina, Coimra, , p. ).

 Assim, J M  Aj B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL n.º 446/85 
– Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra Editora, Coimra, , p. .

 Cr., o n.º  do artigo .º do Decreto-Lei /, de  de outuro: “Na dúvida, prevalece 
o sentido mais avorável ao aderente”. Esta previsão legal visa a transposição da segunda 
parte do artigo .º da Diretiva //CEE, onde se preceitua ue “em caso de dúvida sore 
o signicado de uma cláusula, prevalecerá a interpretação mais avorável ao consumidor.”.
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Mas, será mesmo assim? Ou será ue se uis consagrar duas espécies dis-
tintas de cláusulas amíguas (ambiguidades sanáveis e ambiguidades insanáveis)?

Neste sentido depõe Almeida Costa ue, na sua Nótula sobre o Regime 
das Cláusulas Contratuais Gerais, sustenta ue “uanto à interpretação 
e integração das cláusulas contratuais gerais, verica-se uma remissão 
implícita para os critérios dos artigos º e segs. do Código Civil, ue 
levam a ter em consideração cada contrato singular (artigo º). Às cláusulas 
amíguas atriui-se o entendimento do aderente normal (artigo º, nº ); 
porém, o risco de uma amiguidade insanável corre contra a parte ue as 
utilia (artigo º, n º ).”.

Com o devido respeito, tal construção não nos parece raoável. Quanto 
a nós, cremos ue a regra do n.º  do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, 
de  de outuro tradu uma regra subsidiária ace ao disposto no n.º  do 
mesmo preceito: nas situações de dúvida, não sendo possível determinar com 
algum grau de certea ou segurança o sentido das cláusulas com recurso 
às regras de interpretação e integração dos negócios urídicos, as mesmas 
devem ser interpretadas no sentido mais favorável ao aderente.

Em conormidade, como se pode ler no Acórdão do Supremo Triunal 
de Justiça, Processo n.º B, //, “a nossa lei consagrou, em 
matéria de interpretação das declarações negociais, a teoria da impressão do 
destinatário, sendo certo ue o sentido interpretativo e, antes ainda, a própria 
actividade de interpretação, não sorem ualuer sensível modicação pelo 

 Cr., M J  A C, Nótula sobre o Regime das Cláusulas Contratuais 
Gerais após a revisão do diploma que instituiu a sua disciplina, Universidade Católica Editora, 
Lisoa, , p. .

 De acordo com A  S, “trata-se de um auiliar hermenêutico [á conhecido 
do Código Civil Italiano (artigo .º)], cuo núcleo de sentido se tradu, sustancialmente, 
em aer prevalecer os interesses do cliente sore os interesses do utiliador. Esta prevalência
radica na ideia de ue é usto responsailiar-se o utiliador pelo conteúdo das suas condições 
gerais: introduindo unilateralmente no regulamento contratual cláusulas predispostas, sem 
possiilidade de inuência por parte do cliente, caer-lhe-á suportar o risco de uma possível 
amiguidade.” (Cr., A  S, Cláusulas Contratuais Gerais e Diretiva sobre Cláusulas Abusivas, 
.ª edição revista e aumentada, Almedina, Coimra, , p. ). No mesmo sentido, Aj 
B reere ue o princípio in dubio contra stipulatorem visa, além da proteção da parte mais 
raca da relação contratual, um princípio de responsailiação, devendo “ser o autor da cláusula 
a arcar com os inconvenientes de a não ter ormulado em termos ineuívocos” (Cr., J 
M  Aj B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL n.º 446/85 – Anotado – Recolha 
Jurisprudencial, Coimra Editora, Coimra, , p. ).
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acto de as declarações negociais se reportarem a cláusulas contratuais 
gerais, ecepto se o resultado da interpretação conduir a um resultado 
amíguo ou duvidoso, caso em ue se optará pelo sentido mais avorável 
ao aderente.”

4.3.  Reposição do equilíbrio material entre aderente e predisponente e o 
controlo do conteúdo das cláusulas contratuais gerais

Superado o crivo da vericação dos reuisitos ormais de ue depende a 
inclusão das cláusulas contratuais gerais no contrato singular, a produção 
de eeitos urídicos por cada uma das condições giadas pela entidade 
predisponente encontra-se, ainda, sueita a um controlo de avaliação da con-
ormidade do seu conteúdo à lu do princípio da oa-é, entendido no sentido 
de respeito por um dos valores undamentais do Direito dos Contratos, ual 
sea o da manutenção do euilírio das prestações contratuais.

É, assim, so o manto protetor da oa-é, entendida em sentido oetivo, 
ue o legislador português, inspirado pela AGB-Geset alemã, de  de 
deemro de  (Allgemeine Geschäftsbedingungen Gesetz, entretanto inte-
grada nos §  a  do BGB), instituiu, no Capítulo V do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro, um sistema de scaliação do clausulado 
contratual tendente a ostar a ue o proponente das condições gerais, 
prevalecendo-se da posição de vantagem ue aprioristicamente decorre 
da aculdade ue lhe assiste, em eclusivo, de modelação do conteúdo da 
relação urídica, imponha um deseuilírio de prestações a seu avor, do ual 
resulte a otenção de uma vantagem inusticável, à custa do aderente.

À semelhança da lei alemã, o nosso regime urídico das cláusulas contra-
tuais gerais opera uma distinção entre cláusulas asolutamente proiidas 
(artigos .º e .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro) e cláusulas 
relativamente proiidas (artigos .º e .º do Decreto-Lei n.º /, de 
 de outuro), constituindo as primeiras “listas negras” eemplicativas 

 J M  Aj B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL n.º 446/85 – Anotado 
– Recolha Jurisprudencial, Coimra Editora, Coimra, , p. .

 Como assinala Jq  S Rb, em Direito dos Contratos – Estudos, Coimra 
Editora, , p. , “este processo misto de normação, inaugurado pela correspondente 
lei alemã (a AGB – Geset, de ), visa recolher em si as vantagens dos dois distintos 
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de estipulações contratuais ue, por arontarem normas legais imperativas 
vigentes na nossa ordem urídica, se consideram sempre desconormes aos 
ditames da oa-é, enuanto as segundas compõem “listas cinentas” de 
condições gerais, tamém meramente enunciativas, ue, em unção de 
uma valoração do “uadro negocial padroniado”, podem ou não aalar o 
euilírio de interesses em conronto, em detrimento da contraparte do 
predisponente.

Em relação a ualuer um dos elencos de cláusulas proiidas, preside, 
como á ealtámos, a preocupação suprema de preservação do euilírio das 
posições urídicas das partes ue dimana do conceito normativo de oa-é 
enuanto regra de conduta, pelo ue a opção legislativa de enunciação, de 
orma não taativa, de cláusulas ue se devem reputar de ausivas oedece 
a um propósito essencialmente pedagógico, sendo um auiliar – valioso, é 
certo – ao serviço do intérprete-aplicador para uma “utiliação conunta dos 
dois tipos de dispositivos legais – cláusula da boa fé [artigo .º do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro] e proibições especícas – em complementação 
recíproca das suas especícas virtualidades, atentas as interações ue entre 
amos se estaelecem”.

A este entendimento não se opõe a redação da norma do n.º  do artigo 
.º da Diretiva //CEE, uando postula ue “[u]ma cláusula contratual 
ue não tenha sido oecto de negociação individual é considerada ausiva 
uando, a despeito da exigência de boa-fé, der origem a um deseuilírio 
signicativo em detrimento do consumidor, entre os direitos e origações 
das partes decorrentes do contrato” [itálico e sulinhado nossos]. Emora se 
admita ue, numa leitura mais apressada da redação da norma ora em análise, 
se poderia concluir ue o legislador europeu não a radicar a ausividade 
de uma cláusula nos postulados ético-urídicos determinados pela oa-é 
(o ue se traduiria numa compreensão diametralmente oposta dauela 

modos de legislar, cominando harmonicamente a ductilidade e a adeuação próprias de 
uma cláusula geral com a certea e a segurança garantidas por previsões de contornos mais  
precisos”.

 A distinção intuitiva entre “listas negras” e “listas cinentas” é realiada em A 
A, “Cláusulas contratuais gerais e o postulado da liberdade contratual”, in Lusíada – Revista 
de Ciência e Cultura, Série de Direito, n.º , , p. . 

 A  S Tb  J, P .º /.YXLSB.L.S, 
//.
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ue resulta das redações ociais em língua alemã e em língua inglesa 
da Diretiva), cremos ue, de orma mais atenta, a melhor compreensão 
do sentido do segmento acima em destaue – e a única ue salvaguarda 
a proposição, incontornável, segundo a ual uma disparidade sensível no 
eie de direitos e origações de aderente e predisponente, em desavor do 
primeiro, é atentatória da oa-é oetiva – passa por assumir ue o mesmo 
se reporta à noção de oa-é suetiva ou psicológica, com o propósito de 
declarar, expressis verbis, ue a ualicação de uma cláusula como ausiva 
não depende da consciência ou convicção do proponente de adoção de um 
comportamento desconorme ao Direito.

Como tal, apesar de a parte nal das normas dos artigos .º e .º do 
Decreto-Lei n.º /, de  de outuro distinguir entre as proiições 
constantes das secções em ue se integram (Secções II e III) e as da secção 
(Secção I) onde se consagra o princípio da oa-é, não deve perder-se de 
vista ue todas as proiições (asolutas e relativas) previstas emanam da 
“disposição comum” do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro, a ual vale per se e é passível de aplicação direta e imediata, não só em 
relação a cláusulas omissas dos catálogos, como tamém a cláusulas proiidas 
apenas nas relações com os consumidores nais, uando convencionadas em 
contratos de adesão cuos outorgantes não respeitem o âmito pessoal de 
aplicação das disposições dos artigos .º e .º do Decreto-Lei n.º /, 
de  de outuro e, ainda, a cláusulas situadas em áreas arangidas pelas 
proiições asolutas, ue, contudo, não preencham as respetivas previsões.

 “Artiel  () Eine Vertragslausel, die nicht im einelnen ausgehandelt urde, ist als 
mißräuchlich anusehen, enn sie entgegen dem Geot von Treu und Glauen um Nachteil 
des Verrauchers ein erheliches und ungerechtertigtes Mißverhältnis der vertraglichen 
Rechte und Pichten der Vertragspartner verursacht.” [negrito nosso].

 “Article .. A contractual term hich has not een individuall negotiated shall 
e regarded as unair i, contrar to the reuirement o good aith, it causes a signicant 
imalance in the parties’ rights and oligations arising under the contract, to the detriment 
o the consumer.” [negrito nosso].

 Neste sentido, J M  Aj B, Cláusulas Contratuais Gerais – DL  
n.º 446/85 – Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra Editora, , pp. -.

 Jq  S Rb, “Responsailidade e Garantia em Cláusulas Contratuais 
Gerais (DL nº /, de  de outuro)”, in Separata do Boletim da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor António de Arruda Ferrer Correia, 
Coimra, , p. , nota .
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Por conseguinte, emora a prática urisprudencial amiúde não o reita 
da melhor orma, um órgão urisdicional, uando conheça da validade de 
uma cláusula contratual geral, a pedido de um interessado ou ociosamente 
(artigos .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro e .º do 
Código Civil), não deve uedar-se pelo eercício de susunção da concreta 
estipulação constante de contrato singular posta em crise às hipóteses 
normativas dos catálogos de cláusulas asoluta e relativamente proiidas, 
antes devendo auilatar se, para lá do resultado de tal operação lógica, a 
cláusula so escrutínio ecede os limites da oa-é.

Por outro lado, diversamente da Diretiva //CEE, o nosso Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro não se limita a disciplinar o conteúdo material 
das cláusulas das relações urídicas de consumo, ou sea, os contratos 
concluídos entre prossional (vendedor de ens ou prestador de serviços no 
eercício da sua atividade) e consumidor (entendido em sentido urídico-
-ormal e de acordo com um princípio de interpretação conorme ao 
Direito Europeu do Consumo, i.e., a pessoa singular ue atue com ns 
ue não pertençam ao âmito da sua atividade prossional (artigo .º,  
als. a) e ) da Diretiva)). Na verdade, como decorre do preceito do artigo 
.º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, as proiições da Secção 
II (so a epígrae “Relações entre empresários ou entidades euiparadas”) 
regem as “relações entre empresários ou os ue eerçam prossões lierais, 
singulares ou coletivos, ou entre uns e outros, uando intervenham apenas 
nessa ualidade e no âmito da sua atividade especíca”, o mesmo é dier, 
na aceção acima consignámos, as relações entre prossionais, ilateral 
e suetivamente mercantis. Ademais, de acordo com o artigo .º do 
Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, as proiições da Secção III e, 
tamém, aueloutras previstas na Secção II aplicam-se não só às “relações 
com os consumidores nais”, mas tamém a “todas as não arangidas pelo 
artigo .º”, o ue, por outras palavras, signica ue a previsão normativa do 
artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro aarca os contratos 
pré-elaorados ue se destinam a consumidores hoc sensu e, em assim, a 
prossionais, pessoas singulares ou coletivas, ue intervêm como aderentes 
no vínculo negocial desprovidos dessa ualidade ou ora do âmito da sua 
atividade especíca.

 J E A, Direito do Consumo, Almedina, , pp. -.
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...  Cláusulas absolutamente proibidas e cláusulas relativamente 
proibidas. Em especial, o sentido da referência legal ao “qua-
dro negocial padronizado” nos artigos 9.º e .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outubro

Isto posto, depois de uma reve eplanação da estrutura e âmito de 
aplicação do sistema de controlo do conteúdo dos contratos celerados por 
recurso a cláusulas contratuais gerais, importa, agora, desenvolver um esorço 
acrescido de densicação da distinção inária entre cláusulas asolutamente 
proiidas e cláusulas relativamente proiidas, deslocando o nosso enoue, 
em particular, para as segundas, assumindo a tarea de deslindar o sentido 
e alcance da reerência ao “uadro negocial padroniado” nos artigos .º 
e .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, servindo-nos, para o 
eeito, brevitatis causa, de apenas uma das previsões de proiição relativa 
com maior relevância prática.

Destarte, enuanto as cláusulas asolutamente proiidas, por conten-
derem, sempre e em ualuer situação, com interesses indisponíveis, de 
ordem púlica, tutelados por normas legais inderrogáveis pelas partes, 
aalando, de modo intolerável, a manutenção do euilírio contratual, não 
podem, em ualuer circunstância, validamente susistir no regulamento 
contratual genericamente predisposto, á as cláusulas relativamente proiidas 
não se encontram a priori ulminadas com um uío valorativo intrínseco 
desavorável ue aaste, de todo em todo, a sua permanência no programa 
contratual, podendo mostrar-se válidas para determinados contratos e 
inválidas para outros, o ue se determina por reerência ao “uadro negocial 
padroniado” em ue o contrato concluído entre as partes se integra.

Ora, no encalço do ue imediatamente antecede, logo ocorre a seguinte 
uestão: a classicação de uma cláusula como relativamente proiida 
depende de uma valoração em unção do contrato singular e/ou das circuns-
tâncias do caso concreto, mormente atendendo aos interesses individuais 
de predisponente e de aderente, ou deve, antes, assentar na consideração 
do tipo de negócio em causa e nos interesses típicos do círculo de pessoas 
normalmente implicadas em negócios da mesma espécie, aerindo da 
sua adeuação no conteto especíco do ramo ou setor de atividade do 

 A S, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva Sobre Cláusulas Abusivas, .ª edição 
revista e aumentada, Almedina, , pp. -.
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proponente? Desde á se adianta, sem preuío das considerações ue 
discorreremos infra, ue, em regra, o uío valorativo não deve operar 
perante o contrato uti singuli e as circunstâncias ue rodearam a ormação do 
concreto contrato-modelo, das uais se deve, de modo diverso, astrair, para 
considerar, tão-só, segundo um critério eminentemente oetivo, as próprias 
cláusulas do contrato, encaradas em si e no seu conunto, e os elementos 
ue normativamente o caracteriam, no seio do todo do regulamento 
pré-elaorado pelo utiliador de cláusulas contratuais gerais (artigo .º, 
alíneas a) e ), in ne do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro).

Retomando, ainda ue sumariamente, as características ue notaili-
am a gura do contrato de adesão, á vimos ue o mesmo se pauta pela 
generalidade e pela rigide, isto porue o contraente predisponente, 
enuanto parte economicamente mais orte, eerce, unilateralmente, a 
lierdade de conormação contratual, e conere ao contraente mais déil 
apenas a lierdade de aceitar ou não o conunto das cláusulas com a redação 
ue é oerecida, em massa, a uma pluralidade de sueitos indeterminados 
interessados. Como tal, com a disciplina das cláusulas contratuais gerais 
conormou-se a malha normativa do “especial dever de moderação no exercício 
unilateral da liberdade de estipulação” ue a oa-é impõe ao predisponente, 
por orma a impedir ue o mesmo, aproveitando-se da sua posição de 
proeminência relativamente aos aderentes, sumeta a generalidade dos 
destinatários a um mesmo uadro negocial ue distorça, em preuío 
destes últimos, o euilírio da composição de interesses. Donde, uando o 

 A  S, ibidem; M J  A C/A Mz C, 
Cláusulas Contratuais Gerais. Anotação ao Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, Almedina, 
, p. . Na urisprudência, secundando o ensinamento de A P M, 
Cláusula Penal e Indemnização, Almedina, p. , vide, por todos, o A  S 
Tb  J       (R: A V), in Coletânea de 
Jurisprudência/STJ, Ano XIV, Tomo I, pp. -: «O uío valorativo sore a proiição das 
cláusulas tem de se operar em unção das cláusulas tomadas na sua gloalidade e de acordo 
com a generalidade dos padrões considerados, na sua “compatiilidade e adeuação ao ramo 
ou sector da atividade negocial a ue pertencem”, ecluindo-se uma ustiça do caso concreto, 
como resulta da aludida reerência ao “uadro negocial padroniado”».

 Jq  S Rb, “O Regime dos Contratos de Adesão: Algumas Questões 
Decorrentes da Transposição da Directiva sore as Cláusulas Ausivas”, in Comemorações dos 35 
anos do Código Civil e dos 25 anos da Reforma de 1977, Vol. III – Direito das Origações, Coimra 
Editora, , pp. -.
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legislador, nos termos dos artigos .º e .º do Decreto-Lei n.º /, de 
 de outuro, sumete a eventual declaração de nulidade de uma cláusula 
à lu do “uadro negocial padroniado”, está a incumir o aplicador das 
reeridas normas da tarea de avaliação da proporcionalidade e adeuação 
da cláusula segundo o critério do modelo geral de contrato em ue a 
mesma se insere, astraindo-se, portanto, de uaisuer vicissitudes áticas 
ue respeitem aos concretos sueitos do negócio (em especial, à pessoa do 
aderente) e ao especíco contrato ue os liga, seam elas concomitantes 
ou posteriores à conclusão do vínculo urídico.

Uma ressalva importa, contudo, aer em relação aos contratos indi-
vidualiados, previstos no segundo parágrao do n.º  do artigo .º da 
Diretiva //CEE e no n.º  do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de 
 de outuro. O acto de alguns elementos de uma cláusula ou a própria 
cláusula isolada terem sido oeto de negociação individual ou, pelo menos, 
de adaptação às características do concreto aderente deve inuir, de orma 
complementar, no eame do eventual auso de lierdade de ação do 
conteúdo do contrato por parte do utiliador de cláusulas contratuais gerais, 
avaliado e ponderado segundo o nível de conança gerado no destinatário 
“pelo sentido gloal das cláusulas contratuais em causa, pelo processo 
de ormação do contrato singular [e] pelo teor deste” e, em assim, à lu 
de eventuais oetivos particulares, conhecidos do predisponente, ue a 
contraparte do utiliador de cláusulas contratuais gerais vise atingir com a 

 A este propósito, reere Jq  S Rb, em Direito dos Contratos – Estudos, 
Coimra Editora, , pp. -, nota de rodapé , ue “[o]s interesses a contrapor não 
são, assim, os interesses particulares das partes concretamente actuantes, mas os interesses 
típicos do círculo de contraentes ue haitualmente participam nauela espécie de negócio. 
Mas esta ótica supra-individual e generaliadora não impõe um nivelamento astractiante 
em termos asolutos, estando, pelo contrário, aerta a dierenciações entre grupos de casos, 
assentes em critérios de distinção oectivos. Daí ue (…) [p]ara além do tipo de contrato  
(a ue caerá, naturalmente, um peso decisivo), outros actores há a considerar, interessando 
designadamente conhecer a naturea do em a prestar, se, mormente na compra e venda, é 
novo ou usado (com reeos, soretudo, no regime da garantia), a situação do mercado na área 
em ue o negócio se integra, o ramo económico (com os seus usos próprios), a ualidade de 
comerciante ou de consumidor uanto às proiições relativas de aplicação geral (art. .º), e, nas 
relações mercantis, o estádio de produção ou comercialiação e a dimensão empresarial. Estes, 
entre outros, os elementos atendíveis, como componentes do «uadro negocial padroniado» 
a ue a lei se reere.”
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celeração do negócio (artigos .º, alíneas a) e ), .ª parte do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro).

....  O caso particular das cláusulas que “consagrem cláusulas penais despro-
porcionadas aos danos a ressarcir” (artigo .º, alínea c) do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outubro)

Para melhor compreensão do signicado da aerição da validade de uma 
cláusula “consoante o uadro negocial padroniado”, a ual, como deiamos 
consignado, aasta a usca de uma ustiça do caso concreto, vamo-nos servir 
da hipótese preceituada na alínea c) do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, 
de  de outuro, relativa às cláusulas contratuais gerais ue “consagrem 
cláusulas penais desproporcionadas aos danos a ressarcir”. Entendemos, 
todavia, ue, em momento prévio, se agura conveniente dedicar algumas 
reves linhas ao instituto da cláusula penal e ao preenchimento do conceito 
(relativamente) indeterminado de desproporcionalidade a ue o legislador 
a apelo para limitar a validade da cláusula.

a)  As modalidades de cláusula penal aarcadas pela previsão do artigo .º, 
alínea c) do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro

Nos artigos .º a .º do Código Civil, encontra-se prevista e regulada 
a gura da cláusula penal indemniatória, uma estipulação negocial por 
via da ual as partes am a forfait (i.e., de modo antecipado) o montante 
da indemniação devida por auele ue não cumprir denitivamente 
a prestação deitória a ue se encontra adstrito ou, pelo menos, não a 

 Utiliamos, aui, a classicação tripartida das modalidades de cláusula penal – cláusula 
penal indemnizatória, cláusula penal exclusivamente compulsória-sancionatória e cláusula penal 
em sentido estrito ou propriamente dita, ue podemos encontrar, inter alia, em N M 
P O, Cláusulas Acessórias ao Contrato: Cláusulas de Exclusão e de Limitação do Dever 
de Indemnizar. Cláusulas Penais, .ª edição, Almedina, , pp.  e ss. e A P 
M, “Cláusula penal pura ou eclusivamente compulsória”, in Revista de Legislação e 
Jurisprudência, ano .º, n.º , pp.  e ss. 
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cumprir eatamente nas condições devidas (cumprimento deeituoso). 
Não se ignorando ue a cláusula penal pode conerir ao credor o direito a 
eigir ao devedor inadimplente o pagamento de uma pena compulsória, de 
montante superior ao valor da indemniação devida, nos termos gerais da 
responsailidade civil contratual, pelos danos soridos, sea na modalidade 
de cláusula penal em sentido estrito (ue constitui uma origação com aculdade 
alternativa a parte creditoris, aduirindo o credor o direito a uma prestação 
sustitutiva do cumprimento ou da indemniação pelo não cumprimento), 
sea na modalidade de cláusula penal exclusivamente compulsória-sancionatória 
(ue acresce ao cumprimento ou à indemniação pelo incumprimento, 
visando eclusivamente compelir o devedor ao cumprimento da origação), 
em caso de dúvida sore a espécie concretamente estipulada, “(…) a cláusula 
penal deve ser ualicada como cláusula de ação antecipada do valor da 
indemniação, por ser essa a gura epressamente prevista na lei e, como 
tal, a não ser uando de orma segura ou ineuívoca as partes acordem 
dierentemente, a gura supletivamente tida em mente pelas partes e ue 
mais preserva o euilírio contratual”.

 Como em se concluiu no A  Tb  R  Lb,  
Processo n.º /.YIPRT.L-, //, “(…) as cláusulas penais não encerram a 
estipulação de prestações principais de origações pecuniárias de uantidade, constituem 
cláusulas acessórias ue determinam o pagamento de origações de valor sustitutivas da 
prestação principal ainda ue estaelecidas em uantidade”, pelo ue “(…) o procedimento 
de inunção não é o meio processual adeuado para corança de uantias resultantes da 
ação de cláusulas penais, seam de índole indemniatória ou tenha naturea compulsória.”

 Em comunicação realiada no Supremo Triunal de Justiça a .., no âmito do 
II Colóquio sobre o Código Civil – Comemorações do Cinquentenário, e intitulada “O duplo controlo 
de penas maniestamente ecessivas em contratos de adesão – Diálogos com a urisprudência”, 
depois de realçar a “(…) a índole invariável da cláusula penal [ue] sempre se admitiu, urbi et orbi, 
residir no caráter forfaitaire da cláusula penal (…)”, acrescentou A P M 
ue a “(…) a unção coercitiva ou compulsória da cláusula penal (…) sempre (…) pressuporá 
ue a pena deva constituir um incentivo ao cumprimento do contrato, o ue deiará de 
suceder se o devedor souer, à partida, ue nunca lhe pode ser eigido mais do ue o valor 
da indemniação pelos danos soridos pelo credor!”.

 N M P O, Princípios de Direito dos Contratos, Coimra Editora, 
, p. .

 A  Tb  R  P, P .º /.YIPRT.P, 
//.
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Ante o ora eposto, rapidamente se conclui ue deve ter-se por euí-
voca a tese, á ultrapassada, segundo a ual se consideraria ue todas 
as modalidades da cláusula penal se reconduiam a uma gura unitária 
com uma dupla unção – indemniatória e compulsória – e uma naturea 
mista. Até porue, no om rigor dos conceitos urídicos e em oséuio à 
conservação do ineliminável enlace entre o conceito de indemnização e o 
conceito de dano (ou de prejuízo), importa não conundir a indemnização com 
a pena compulsória, pois “(…) a unção coercitiva não é prosseguida através 
de uma soma indemniatória (…)”, de uma cláusula penal indemniatória, 
sendo ue, nesta espécie de pena convencional, “(…) a álea a ue as partes se 
sueitaram, inerente a uma liuidação prévia da indemniação, reporta-se 
ao valor da mesma, não a um pressuposto undamental, ue, a não eistir, 
a com ue a liuidação careça de sentido: o dano”.

Neste seguimento, recuperando, de novo, a redação da alínea c) do artigo 
.º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, uando o legislador dispõe 
ue, dentro do “uadro negocial padroniado”, são proiidas “as cláusulas 
contratuais gerais ue consagrem cláusulas penais desproporcionadas aos 
danos a ressarcir” [itálico nosso], cremos, desde logo, ue tal previsão não 
aarca as cláusulas penais eclusivamente compulsória-sancionatórias, 
visto ue, nestas, pela sua própria naturea, ineiste ualuer preocupação 
de conservar uma relação entre a pena e os danos eetivamente soridos 
pelo lesado. A maniesta desproporcionalidade da pena convencional 
prende-se, somente, com a nalidade de impelir o devedor a não incorrer 
numa situação de incumprimento, pelo ue, à semelhança do ue se 
etrai da solução normativa do n.º  do §  do BGB, orçoso é concluir, 
a fortiori, ue, no âmito de um contrato de adesão, a estipulação de uma 
cláusula penal da espécie ora em apreço é asolutamente proiida, por 

 N M P O, Cláusulas Acessórias ao Contrato: Cláusulas de Exclusão 
e de Limitação do Dever de Indemnizar. Cláusulas Penais, .ª edição, Almedina, , p. .

 A  Tb  R  Cb, P .º /.TVLSB.C, 
//.

 A P M, Cláusula Penal e Indemnização, Almedina, pp. -.
 A P M, Cláusula Penal e Indemnização, Almedina, p. .
 Como sintetia M J  A C, no seu Direito das Obrigações, .ª 

edição, Almedina, , pp. -, com a estipulação de cláusula penal eclusivamente 
compulsória-sancionatória, “as partes pretendem ue a pena acresça à eecução especíca 
ou à indemniação calculada nos termos gerais”.
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violação intolerável do princípio da oa-é (artigos .º e .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro).

Firmando-se, desta orma, ue a actispécies da norma da alínea c) do 
artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro apenas compreende 
as cláusulas penais indemniatórias e as cláusulas penais em sentido 
estrito, importa, neste momento, conhecer do segundo aspeto preliminar 
determinante para a posterior realiação do uío valorativo à lu do 
“uadro negocial padroniado”, o ual se recondu ao especíco critério 
de desproporcionalidade entre a pena convencional e os danos realmente 
inigidos ao titular de direito contratual ue sua à situação-tipo de 
cláusula relativamente proiida ora so análise.

)  O critério da desproporcionalidade entre a pena convencional e os danos a 
ressarcir

De acordo com o n.º  do artigo .º da Diretiva //CEE, cua redação, 
por acilidade epositiva, aui se recupera, “[u]ma cláusula contratual ue 
não tenha sido oecto de negociação individual é considerada ausiva 
uando, a despeito da eigência de oa-é, der origem a um desequilíbrio 
signicativo em detrimento do consumidor, entre os direitos e origações das 
partes decorrentes do contrato” [itálico nosso]. Apontando no mesmo 
sentido de eigência de uma desigualdade material sensível, a alínea )  
do n.º  do artigo .º da Lei n.º /, de  de ulho prescreve ue  
“[c]om vista à prevenção de ausos resultantes de contratos pré-elaorados, o 
ornecedor de ens e o prestador de serviços estão origados à não inclusão 
de cláusulas em contratos singulares ue originem signicativo desequilíbrio 
em detrimento do consumidor” [itálico nosso].

Em ace da redação ue assumem as normas europeia e nacional acima 
transcritas, se dúvidas não se colocam, por orça da própria ratio legis 
ue preside ao regime das cláusulas contratuais gerais, ue a putativa 
desproporcionalidade da pena convencional só relevará uando importe 
um desvirtuamento da composição de interesses em sentido desavorável 
para o aderente, maiores incerteas se levantam, aparentemente, uanto 

 Assim se pronuncia J M  Aj B, em Cláusulas Contratuais 
Gerais – DL n.º 446/85 – Anotado – Recolha Jurisprudencial, Coimra Editora, , pp. -.
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à suciência de uma desproporcionalidade de peuena monta para, num 
espírito de preservação da deseável coerência e unidade do sistema urídico, 
se ter por preenchida a previsão da alínea c) do artigo .º do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro.

Sem emargo, diante da controvérsia ue gira em torno da eigência 
(ou não) de um grau de desproporcionalidade sustancial entre a pena e 
os preuíos soridos pela contraparte do utiliador de cláusulas contra-
tuais gerais, tendemos a assumir posição no sentido da suciência de um 
desasamento, ainda ue diminuto, entre o quantum da pena convencional 
(ou o seu euivalente pecuniário, uando a prestação tenha outra natu-
rea) e o valor dauele ue é o pressuposto e limite de uma indemniação:  
o dano.

Seguindo de perto a corrente urisprudencial ue se ormou a partir 
do Acórdão do Triunal da Relação de Lisoa, Processo n.º /-, 
//, com ase no ensinamento de Joauim de Sousa Rieiro ue 
aui tamém convocamos, “(…) a cláusula penal comporta (…) consideráveis 
riscos para o devedor, sendo das ue potencialmente mais se presta à 
imposição de gravames inusticados (…)”, poruanto “(…) a coerto de uma 
das linhas uncionais da gura – a de estimular o cumprimento voluntário 
das origações assumidas, em reorço da sua ecácia vinculativa – o credor 
é acilmente tentado a eigir, a título de pena convencional, uma prestação 
de valor aritrariamente ecessivo, sem ualuer relação com o dever 
violado e as suas conseuências danosas”. E prosseguindo com o mesmo 
autor: “[]á presente nos próprios contratos negociados – usticando aí 
as providências ececionais previstas nos arts. .º, .º e .º, n.ºs   
e , do Código Civil – esse risco é, naturalmente, muito acrescido nos 
contratos com ase em cláusulas contratuais gerais dada a unilateralidade 
da estipulação”, “[d]aí a necessidade imperiosa de restringir, neste campo, 
a lierdade de conormação do predisponente”, sendo precisamente 
esse o desiderato ue norteia a consagração da alínea c) do artigo .º do 
Decreto-Lei n.º /, de  de outuro.

 Jq  S Rb, “Responsailidade e Garantia em Cláusulas Contratuais 
Gerais (DL nº /, de  de outuro)”, in Separata do Boletim da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor António de Arruda Ferrer Correia, 
Coimra, , pp. -.

 Jq  S Rb, op. cit., p. .
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Ora, emora o artigo .º do Código Civil, inserido sistematicamente na 
disciplina ue regula especicamente o instituto da cláusula penal, autorie 
o Triunal, a pedido do devedor interessado, a reduir a cláusula penal 
(rectius, a pena nela estipulada), “de acordo com a euidade, uando or 
maniestamente ecessiva”, somos em crer ue a aplicação desta solução legal 
a um negócio ue se revele no conteto da contratação de massas se agura 
desaustada, porue a mesma se encontra vocacionada para os casos em 
ue a estipulação da cláusula penal resultou de uma verdadeira negociação 
entre as partes outorgantes, tanto assim ue, em coerência, apenas se are a 
porta à redução euitativa da pena na eventualidade de uma desproporção 
maniesta entre a pena pré-determinada e montante dos preuíos do credor, 
a ponto de se considerar a “(…) prestação convencionada (…) claramente 
ineuitativa, por penaliar, de orma notoriamente ecessiva, o origado”.

De modo diverso, como á vimos ealtando amiúde, nos contratos 
celerados com recurso à técnica das cláusulas contratuais gerais, “(…) o 
controlo do conteúdo é um dado normal do regime a ue o seu utiliador 
tem ue se sumeter, como contrapartida das vantagens ue recolhe da 
predisposição e uniormiação dos termos contratuais”, pelo ue, alinhando 
com a posição de Joauim de Sousa Rieiro, “[n]este dierente conteto 
teleológico e valorativo, onde imperam mais apertados limites de conor-
mação, não será de estranhar ue um desvio, mesmo não especialmente 
gravoso, à medida previsível do dano possa undamentar um uío negativo 
e a oposição do legislador”.

 De acordo com o entendimento doutrinal e urisprudencial dominante, so pena 
de violação do princípio da proiição do ulgamento ultra petitum (artigos .º, n.º , .º, 
n.º  e .º, n.º , als. d) e e), todos do Código de Processo Civil), a cláusula penal não 
pode ser reduida ociosamente, dependendo de pedido, ormulado nesse sentido, pelo 
devedor interessado, por via de ação ou reconvenção ou por via de deesa por eceção, a 
deduir na contestação. Assim, na doutrina, F A P  L e J  
M A V, Código Civil Anotado, Volume II (Artigos 762.º a 1250.º), .ª edição, 
Coimra Editora, p.  e A P M, Cláusula Penal e Indemnização, Almedina,  
pp. -; na urisprudência, por todos, o recente A  Tb  R  
Lb, P .º /.TCSC.L-, //.

 M J  A C/A Mz C, Cláusulas Contratuais 
Gerais. Anotação ao Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, Almedina, , p. .

 Jq  S Rb, op. cit., pp. -.
 Jq  S Rb, op. cit., p. .
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Neste conspecto, eistindo, de acto, undamentos ponderosos para 
uma dierença de graduação da desproporcionalidade das penas ulgada 
ilícita nos contratos paritários e nos contratos de adesão, na medida em ue, 
nos segundos, ualuer acréscimo à indemniação ue seria devida, nos 
termos gerais de direito, «(…) representaria um ganho, á não “processual”, 
de simplicação e economia de gestão, mas uma mais-valia sustancial 
ue o predisponente arrecadaria à custa dos ue tiveram ue aderir aos 
termos contratuais por si impostos», à ual se alia o elemento gramatical 
do preceito da alínea c) do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  
de outuro (ue não contem ualuer advério de modo ue eia uma 
desproporção sensível), deve, por conseguinte, o intérprete-aplicador 
astar-se, para eeitos de declaração de invalidade de cláusula penal uni-
lateralmente predisposta, ue “(…) a pena predisposta sea superior aos 
danos ue, provavelmente, em ace das circunstâncias típicas e segundo 
o normal decurso das coisas, o predisponente venha a sorer, mesmo ue 
essa superioridade não sea gritante e escandalosa”.

A partir do ue se acaa de asseverar e em consonância com considerações 
ue á produimos retro, a avaliação da conormidade do conteúdo de cláusula 
penal deve reportar-se ao momento da sua elaoração, desconsiderando 
eventuais circunstâncias supervenientes ue o contrato haa conhecido e ue, 
eventualmente, haam undado a decisão de resolução da relação urídica 
pelo contraente mais orte. Por outras palavras, em suma, o ulgador deve 

 Jq  S Rb, op. cit., pp. -.
 Assim, na senda do á reerido Acórdão do Triunal da Relação de Lisoa de //, 

se pronunciaram, mais recentemente, o A  Tb  R  Cb, 
P .º /.TJCBR.C, //, e os A  Tb  R 
 Lb  //, P .º /.TSNT.L-, e de //, P  
.º /.YIPRT.L-. Contra, na esteira do ensinamento de M J  A 
C/A Mz C, Cláusulas Contratuais Gerais. Anotação ao Decreto-Lei 
n.º 446/85, de 25 de outubro, Almedina, , p. , segundo o ual «o ualicativo “despro-
porcionadas” não aponta para uma pura e simples superioridade das penas preestaelecidas 
em relação ao montante dos danos. Pelo contrário, deve entender-se, de harmonia com as 
eigências do tráco e segundo um uío de raoailidade, ue a hipótese em análise só cará 
preenchida uando se detetar uma desproporção sensível», vide, por todos, o A  
S Tb  J, P .º A, //, o A  Tb 
 R  Lb, P .º /-, // e o A  Tb 
 R  Lb, P .º /-, //.
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desenvolver uma apreciação oetiva e em astrato, aerindo se, à data em 
ue a cláusula penal oi estaelecida, de acordo com o aruétipo negocial 
em ue a mesma se insere e tendo em consideração o ramo ou setor de 
atividade do predisponente, se deve considerar previsível a imposição de um 
deseuilírio material na repartição de posições urídicas ativas e passivas 
entre os sueitos do contrato de adesão, com preuío para o aderente, 
por implicar o pagamento de uma pena superior aos danos tipicamente a 
reparar (e não ao preuío eetivo).

De igual modo, em consonância com as oservações ue se deiaram 
epostas acima acerca da inadeuação da estatuição ínsita no artigo .º 
do Código Civil para os contratos de adesão, a ual pressupõe estarmos 
em presença de pena maniestamente ecessiva inserida em cláusula 
negociada, uma cláusula contratual geral declarada nula e de nenhum 
eeito por violação da alínea c) do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, 
de  de outuro não é passível de redução euitativa.

c)  Aplicações práticas da norma da alínea c) do artigo .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro

Feito o enuadramento ue, a nosso ver, se impunha, avancemos agora, 
então, para a eposição de duas hipóteses práticas, com signicativa res-
sonância no tráego urídico consumerista, ue permitirão alcançar, de 
orma mais tangível, o uncionamento da norma da alínea c) do artigo .º 
do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro.

Uma primeira situação ue oi chegando, ao longo dos anos, à arra dos 
triunais contende com as cláusulas penais convencionadas em contratos 
de locação nanceira para a eventualidade de incumprimento resolutório 
do leasing pelo locatário aderente. De acordo com o Decreto-Lei n.º /, 
de  de unho, ue regula o contrato de locação nanceira, impendem 
sore o locatário, nomeadamente, as origações de pagamento das rendas 

 A P M, Cláusula Penal e Indemnização, Almedina, p. ,  
nota .

 Neste sentido, inter alia, o A  S Tb  J, P 
.º /.TVLSB.L.S, // e o A  Tb  R  Lb, 
P .º /.YIPRT.L-, //.
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e de restituição do em locado, ndo o contrato (em om estado, salvo as 
deteriorações inerentes a uma utiliação normal), uando o mesmo não 
opte pela sua auisição, mediante pagamento do valor residual ado  
(artigo .º, n.ºs , alíneas a) e ) e , alínea ) do Decreto-Lei n.º /, 
de  de unho). Como tal, se num contrato de locação nanceira pre- 
disposto por instituição de crédito ou sociedade de locação inan-
ceira (locador) se estipular ue, em caso de resolução do contrato 
undada em incumprimento do locatário, este deverá pagar um montante  
igual à totalidade ou parte das rendas vincendas e, ainda, o valor residual, 
não pode deiar-se de suragar a invalidade desta cláusula penal, uma ve  
ue signica, para o contraente mais déil, o ressarcimento de um dano 
ineistente (rendas ue se venceriam até ao nal do contrato, as uais 
representariam a contraprestação devida caso se mantivesse o goo 
temporário da coisa locada) e, inclusive, na prática, origa o mesmo a 
aduirir o em locado, pagando o preço convencionado para a sua compra 
no nal do contrato, como se este susistisse, desvirtuando a naturea 
urídica do direito de opção. E não se diga, em oposição ao entendimento 
ue se acaa de armar, ue a eventual ação de cláusula penal ue 
conra ao locador o direito de corar, ainda ue parcialmente, rendas 
vincendas, não enerma de nulidade, na medida em ue visa ressarcir o 
credor da desvaloriação da coisa dada em locação. Na verdade, como 
resulta da eperiência do tráego urídico-mercantil, na determinação do 
montante das rendas, o locador não se limita a atender ao valor locativo, 
destinando-se auelas à amortiação nanceira gloal do custo do inves-
timento, ue arange o valor do em, a retriuição pela sua utiliação e 
a remuneração do risco suportado pelo locador, nomeadamente o risco 
da desvaloriação ue o em locado vai sorendo com a sua utiliação  
pelo locatário.

 Neste sentido, entre outros, só no século em curso, o A  Tb  R 
 P, P .º , //, o A  Tb  R  
Lb, P .º /-, //, o A  Tb  R  
Lb, P .º /-, // e o A  S Tb  
J, P .º /.TJPRT.P.S, //. 

 No mesmo sentido, inter alia, o A  Tb  R  Lb, 
P .º , // e o A  S Tb  J, P  
.º A, //. 
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Ainda no domínio do contrato de locação nanceira, situação diversa 
da ue acima epusemos é auela em ue é estipulada uma cláusula penal 
ue origue o locatário aderente a pagar ao locador predisponente uma 
uantia de valor não superior às rendas ue se venceriam no período 
posterior ao término do contrato, enuanto o contraente mais raco não 
proceder, como lhe é eigível, à restituição do em locado. Neste caso, não 
constitui um resultado censurável para o sentimento urídico imperante 
ue o credor, impedido de eplorar economicamente o em locado em 
negócio a contrair com outrem, se vea ressarcido, pelo valor acordado para 
o goo temporário da coisa com o locatário, dos lucros ue previsivelmente 
deiou de auerir (lucros cessantes) – c. artigo .º, n.º  do Código  
Civil.

Uma segunda situação ue vem despoletando litígios udiciais e aritrais 
em arda prende-se com as cláusulas penais previstas em contratos de 
prestação de serviços de comunicações eletrónicas para a eventualidade de 
cessação do contrato pelo utente em momento prévio ao decurso do período 
de deliação acordado. Com as alterações introduidas ao artigo .º da 
Lei n.º /, de  de evereiro (Lei das Comunicações Eletrónicas) 
pela Lei n.º /, de  de unho, passou a determinar-se, por meio 
de normas imperativas, ue “[o]s encargos pela cessação antecipada do 
contrato com período de deliação, por iniciativa do assinante, devem ser 
proporcionais à vantagem ue lhe oi conerida e como tal identicada e 
uanticada no contrato celerado, não podendo em conseuência corres-
ponder automaticamente à soma do valor das prestações vincendas à data 
da cessação” (n.º ), sendo ue “no caso de susidiação de euipamentos 

 Como se declarou no A  S Tb  J, P  
.º A, //, “(…) [a] raão de ser desta norma é a de ue etinto o contrato 
continua a renda, apesar de tudo, a ser o reerencial de euilírio entre as prestações da relação 
de liuidação. E isso com ase na ideia de ue a renda, tendo resultado da autorregulação das 
partes, representa, em regra, o usto valor do lucro cessante derivado da indisponiilidade 
da coisa locada”. Mas á não será de admitir a ação de indemniação pelo doro do valor 
correspondente à renda ue as partes tinham acordado, nos termos do artigo .º, n.º  
do Código Civil, por à mesma presidir, undamentalmente, uma nalidade compulsória 
ao cumprimento da origação de restituição da coisa locada pelo locatário em situação de 
mora, ecedendo, por isso, o valor do preuío sorido pelo locador com o incumprimento da 
reerida origação. Contra, o A  Tb  R  Lb, P .º 
/.TJLSB.L-, //.
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terminais, os encargos devem ser calculados nos termos da legislação 
aplicável [Decreto-Lei n.º /, de  de unho] e, nas demais situações, 
não podem ser superiores ao valor da vantagem conerida ue, na proporção 
do período da duração do contrato ada, ainda estea por recuperar pela 
empresa ue presta o serviço, na data em ue produ eeitos a sua cessação 
antecipada” (n.º ).

 Como em ealtou a Autoridade Nacional de Comunicações – ANACOM no Parecer  
(e respetivo Aneo) ue dirigiu à Comissão Parlamentar de Economia, Inovação, Oras Púlicas 
e Haitação da Assemleia da Repúlica, no âmito do processo legislativo desencadeado pela 
Proposta de Lei n.º /XIV/.ª (GOV) – Aprova a Lei das Comunicações Eletrónicas e transpõe 
a Diretiva (UE) /, ue estaelece o Código Europeu das Comunicações Eletrónicas 
–, mesmo depois das alterações introduidas pela Lei n.º /, de  de unho, susiste a 
necessidade imperiosa de rever “o regime de cálculo dos encargos a suportar pelos consumidores 
em caso de denúncia antecipada de contratos ue preveam períodos de deliação, corrigindo 
as ineciências graves ue têm vindo a ser, recorrentemente, identicadas nesta matéria 
(…), ineciências essas ue preudicam de orma severa a moilidade e, conseuentemente, 
a concorrência no setor”, destacando-se, neste particular, o acto de o valor das “vantagens” 
comerciais ue tenham sido associadas ao período de deliação ser livremente ado pelas 
empresas prestadoras dos serviços, o ue vem permitindo o inacionamento de tal uantia 
“com o oetivo de viailiar a corança de encargos elevados em caso de denúncia antecipada 
do contrato pelo utiliador nal. Com eeito, a indeação dos encargos pela cessação antecipada 
do contrato às vantagens coneridas ao utiliador sem ue eista um limite (oetivo) a essas 
vantagens (cuo valor é, na prática, o ue a empresa lhe entender atriuir) importa o risco de 
ue seam corados ao utiliador valores desproporcionalmente elevados, sem ue haa uma 
orma oetiva de demonstrar essa desproporcionalidade”. A m de superar a identicada 
ineciência, a ANACOM, no seu Anteproeto de diploma de transposição do Código Europeu 
das Comunicações Eletrónicas, so n.ºs  e  do artigo .º, propunha a adoção das seguintes 
normas: “ – Em caso de denúncia antecipada, por iniciativa dos consumidores, de contratos 
ue preveam períodos de deliação, não podem ser corados pelas empresas ue oerecem 
os serviços reeridos no n.º  uaisuer encargos para além dos reeridos nas alíneas seguintes: 
a) Tratando-se de uma deliação inicial: i) Até % do valor da soma das mensalidades 
vincendas, caso a denúncia ocorra na primeira metade do período de deliação; ii) Até % 
do valor da soma das mensalidades vincendas, caso a denúncia ocorra na segunda metade do 
período de deliação; ) Tratando-se de uma deliação suseuente, até % do valor da 
soma das mensalidades vincendas; c) Tratando-se de uma deliação inicial ou suseuente 
convencionada eclusivamente como contrapartida da susidiação de euipamentos terminais, 
dos valores reeridos no artigo .º.  – Para eeitos das alíneas a) e ) do número anterior, devem 
ser consideradas as mensalidades eetivamente pagas, deduidos todos os eventuais descontos 
e impostos e ecluindo eventuais valores correspondentes ao aluguer de euipamentos, a 
serviços de utiliação eventual ou a serviços ou prestações adicionais, com preço autónomo 
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Assim, de acordo com a valoração suacente à regra contida no  
n.º  do artigo .º da Lei n.º /, de  de evereiro, é desconorme 
ao princípio da oa-é a estipulação de cláusula penal ue, em caso de 
denúncia de contrato pelo assinante antes de completado o período mínimo 
de permanência (por sua ve, regulado pelos n.ºs ,  e  do mesmo artigo 
e diploma), conra ao prestador de serviços o direito a uma indemniação 
correspondente à totalidade das prestações vincendas. A não ser assim, o 
operador de comunicações eletrónicas via-se plenamente salvaguardado 
do risco de incumprimento do negócio pela sua contraparte, garantindo 
ue sempre lhe assistiria o direito ao receimento de todas as prestações 
ue se venceriam até ao m do período de deliação, ainda ue, por 
orça da dissolução do vínculo por ato unilateral do aderente, casse, a 
partir de então, eimido do cumprimento da sua origação de orneci-
mento contínuo dos serviços contratados. De orma mais sintética, à 
semelhança da primeira hipótese de cláusula penal ue aventamos acima 
no domínio do contrato de locação nanceira, tudo se passaria, apenas 
em relação ao aderente, como se este oerecesse o cumprimento integral  
do contrato.

Acresce ue, ainda de harmonia com o disposto pelos n.ºs  e  do 
artigo .º da Lei n.º /, de  de evereiro, tamém é de ulgar ue 
impõe conseuências patrimoniais inusticadas e, portanto, é oensiva 
da itola do euilírio material das partes uma pena convencional ue 

e ativação ou desativação a ualuer momento e por iniciativa do próprio consumidor, 
independentemente da designação atriuída pela empresa a tais serviços ou prestações”. 
Estas propostas de normas oram, contudo, eliminadas do artigo .º da Proposta de Lei 
apresentada à Assemleia da Repúlica.

 Neste sentido, em relação a situações litigiosas anteriores à entrada em vigor das 
alterações introduidas ao artigo .º da Lei das Comunicações Eletrónicas pela Lei n.º /, 
de  de unho, vide, entre outros, o A  Tb  R  G, 
P .º /.YIPRT.G, //, o A  Tb  R 
 P, P .º /.YIPRT.P, // e o A  Tb 
 R  É, P .º /.YIPRT.E, // (aui, ulgando 
a cláusula proiida por violação do artigo .º, n.º  da Lei das Comunicações Eletrónicas, 
na redação conerida pela Lei n.º /, de  de setemro: “Sem preuío da eistência 
de períodos contratuais mínimos, nos termos do número anterior, as empresas não devem 
estaelecer condições contratuais desproporcionadas ou procedimentos de resolução dos 
contratos ecessivamente onerosos e desincentivadores da mudança de prestador de serviço 
por parte do assinante”).
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eceda a medida do valor das especícas vantagens comerciais ou eneícios 
económicos oerecidos ao aderente (e.g. custos de investimento com 
inraestruturas, ornecimento de euipamentos) e ue a entidade prestadora 
tinha a legítima epectativa de amortiar, para além dos custos e encargos 
á recuperados, na parcela do período de deliação ue não se completou 
por via da denúncia do contrato pelo assinante.

Em ualuer das hipóteses ora descritas, revelando-se a pena des-
proporcionada aos danos a ressarcir, nos termos conugados dos artigos 
.º e .º, alínea c) do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, deve 
o aplicador do Direito considerar ue a cláusula contratual geral ue a 
prevê, à lu do uadro negocial padroniado, é proiida e, como tal, nula, 
podendo o aderente – e só o aderente (diversamente do ue prevê o n.º  
do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro para as cláusulas 
ecluídas) – optar, neste caso, pela manutenção do contrato singular, 
epurgado da cláusula inválida (recorrendo-se ao instituto da redução do 
negócio urídico, salvo se se mostrar ue este não teria sido concluído sem 
a parte viciada – c. artigo .º do Código Civil ex vi artigo .º, in ne do 
Decreto-Lei n.º /, de  de outuro), passando a vigorar, na parte 
aetada, as normas supletivas aplicáveis (por apelo, se necessário, às regras 
da integração dos negócios urídicos – cr. artigo .º do Código Civil), 
desde ue o eercício de tal aculdade não condua a um deseuilírio 
de prestações gravemente atentatório da oa-é (artigos .º, n.º  e .º,  
.ª parte do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro).

4.4.  A recente alteração operada pela Lei n.º 32/2021, de 27 de maio – 
análise crítica

Aui chegados, é agora o momento adeuado para dedicar algumas 
considerações acerca da recém-adotada Lei n.º /, de  de maio, ue 
operou a uarta alteração ao Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, 
estaelecendo limitações à redação (rectius, à apresentação gráca) das 
cláusulas contratuais gerais e prevendo a criação de um sistema adminis-
trativo de controlo e prevenção de cláusulas ausivas.

A Lei n.º /, de  de maio teve origem nos Proetos de Lei  
n.ºs /XIV/.ª, do Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” 
(«Reorça a transparência nos contratos de adesão (Altera o Decreto-Lei 
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n.º /, de  de outuro)»), e /XIV/.ª, do Grupo Parlamentar 
do Bloco de Esuerda («Procede ao reorço da transparência e dos eeitos 
da proiição de cláusulas gerais nos contratos de adesão (.ª alteração ao 
Regime Jurídico das Cláusulas Contratuais Gerais)»), ue deram entrada na 
Assemleia da Repúlica em .. e em .., respetivamente. 
Os dois Proetos de Lei oram oeto de discussão e votação conunta 
na generalidade e na especialidade, sem ue tenham sido apresentadas 
propostas de alteração por ualuer dos grupos parlamentares no âmito 
da votação na especialidade das iniciativas legislativas. Após a votação na 
especialidade, oi sumetido e aprovado em votação nal gloal o Teto 
Final apresentado pela Comissão de Economia, Inovação, Oras Púlicas 
e Haitação.

Antes de procedermos a uma análise crítica do Decreto da Assemleia 
da Repúlica ue veio a ser pulicado como Lei n.º /, de  de maio, 
entendemos curial, para uma melhor compreensão da mens legislatoris ue 
presidiu à adoção do diploma, esmiuçar cada uma das iniciativas legislativas 
ue estiveram na sua origem, mormente as respetivas Eposições de Motivos.

a) Os Proetos de Lei n.ºs /XIV/.ª (PEV) e /XIV/.ª (BE)

Assim, nas Eposições de Motivos dos dois Proetos de Lei começa-se 
por proceder a uma reve caracteriação da contratação em massa. Em 
seguida, na Eposição de Motivos do Proeto de Lei n.º /XIV/.ª enaltece-
-se “(…) o acto de muitos desses contratos [de adesão] se encontrarem, 
intencionalmente ou não, redigidos de uma orma complea e nada clara, 
e de apresentarem cláusulas com uma letra tão reduida ue é uase 
impossível ler, o ue signica ue o cidadão, para além de se encontrar 
privado de negociar as cláusulas desse contrato, muitas vees acaa por 
nem saer auilo ue está a contratar” – «prolema vulgarmente conhecido 
como as “letras peueninas” ou “miudinhas” dos contratos, onde se inclui 
muita inormação, alguma até relevante, ue acaa por não ter a mesma 

 O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” á havia apresentado idêntica 
iniciativa legislativa – Proeto de Lei n.º /XIII/ª – na XIII Legislatura, a ual caducou 
em .., com o início da XIV Legislatura, resultante das eleições legislativas de  de 
outuro de .
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dimensão das restantes condições contratuais». Em termos próimos, na 
Eposição de Motivos do Proeto de Lei n.º /XIV/.ª destaca-se o acto 
de, não raro, o teto do clausulado contratual apresentado ao aderente se 
revelar “ecessivamente compleo, ao ponto de dicultar a sua leitura e 
compreensão”, ao ue acresce a «utiliação de caracteres diminutos (…), 
prolema vulgarmente conhecido como letra “miudinha”», uma realidade 
ue, de acordo com os proponentes do Proeto de Lei, contriui para  
“a alta de inormação e conhecimento sore as condições contratualiadas, 
ue muitas vees tamém têm por ase cláusulas ausivas”. Como veremos 
de seguida, esta derradeira reerência ao caráter ausivo das cláusulas, no 
âmito de uma intervenção legislativa ue visa possiilitar ou, pelo menos, 
acilitar “a sua leitura e compreensão” será determinante para eplicar a 
maniesta inelicidade da solução vertida no artigo .º da Lei n.º /, 
de  de maio (comum aos dois Proetos de Lei), no uadro da lógica 
normativa do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro.

Prossegue a Eposição de Motivos do Proeto de Lei n.º /XIV/.ª 
no sentido de deender ue os instrumentos legislativos á vigentes na 
ordem urídica, nomeadamente a Lei n.º /, de  de ulho (maxime, o 
seu artigo .º, n.º , alínea a)), o Decreto-Lei n.º /, de  de outuro 
(maxime, o seu artigo .º, alínea c)) e, em matéria de contratos de seguros, 
o Decreto-Lei n.º /, de  de aril (maxime, o seu artigo .º, n.º 
), emprestam soluções normativas ue, “além de (…) não serem, muitas 
vees, escrupulosamente cumpridas”, podem encerrar, em si, “alguma 
suetividade, dando margem para dierentes interpretações” e, em todo 
o caso, veem-se mostrando insucientes, na medida em ue “continuamos 
a ter contratos de adesão com inormações redigidas com um tamanho de 
letra minúsculo, impossível de ler”. Salvo melhor opinião, os proponentes 
desta iniciativa legislativa parecem nutrir, ainda ue o maniestem de orma 
velada, uma desconança em relação à capacidade de os titulares do poder 
urisdicional auiarem acerca da oservância (ou não) do pressuposto ormal 
da legiilidade por parte dos utiliadores de cláusulas contratuais gerais, 
crendo, em alternativa, ue eiste uma verdadeira “lacuna relativamente 
ao estaelecimento de regras uanto à apresentação gráca das cláusulas 

 Com idêntica visão, M M Bb, “Considerações acerca do tamanho 
da letra: a propósito da recente alteração ao DL n.º /, de  de outuro”, in Estudos de 
Direito do Consumidor, n.º , , p. .
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contratuais”, cua superação impõe, na perspetiva dos autores do Proeto de 
Lei em apreço, a ação, em termos rígidos, do “limite mínimo do tamanho 
da letra e do espaçamento entre linhas”.

Por sua ve, na Eposição de Motivos do Proeto de Lei n.º /XIV/.ª 
enatia-se ue “a realidade demonstra ue grande parte dos contratos de 
adesão continuam com um articulado demasiado etenso e compleo, e 
com uma redação com letras minúsculas”, para, dessa orma, se usticar 
a necessidade de adoção de “legislação adeuada ue estaeleça regras 
uanto à apresentação gráca das cláusulas contratuais, designadamente 
ao nível do limite mínimo do tamanho da letra e do espaçamento entre 
linhas”. Com o devido respeito, a reerência à etensão e compleidade dos 
clausulados contratuais predispostos agura-se inócua, pois, na verdade, a 
normação ue os autores deste Proeto de Lei eram sumeter a aprovação 
do plenário da Assemleia da Repúlica só com oa vontade e de modo 
reeo poderá servir o propósito de conduir as entidades predisponentes à 
elaoração de programas contratuais mais sintéticos e inteligíveis para um 
aderente medianamente diligente. Summo rigore, a regulação impositiva de 
standards mínimos a oservar em aspetos atinentes à apresentação gráca 
do teto do clausulado contratual poderá, uanto muito, contriuir para 
ue o aderente se sinta mais motivado a proceder à sua leitura e, por essa 
via, apreenda o conteúdo do regulamento pré-elaorado pelo contraente 
mais orte, mas não tem a virtualidade de contriuir, como supostamente 
era pretendido, para a atenuação da dimensão do conunto das condições 
gerais ou para a adoção, pelo predisponente, de uma linguagem mais 
acessível, ue viailie a eetiva compreensão do teto do clausulado pelo 
contraente mais déil.

Finalmente, a Eposição de Motivos do Proeto de Lei n.º /XIV/.ª 
revela-nos, por outro lado, ue à dita iniciativa legislativa presidiu, ainda, a 
nalidade de “proteger os consumidores da utiliação sistemática por parte 
das empresas, de cláusulas ausivas nos contratos de adesão”, pelo ue «a 
decisão udicial ue considere cláusulas gerais proiidas, uando transitada 
em ulgado, deve produir eeitos “erga omnes” arangendo cláusulas 
idênticas sem dependência do pedido constante da ação iniitória», “[o]u 
sea, a decisão de proiição de uma determinada cláusula deve ser alargada 
a todas as entidades ue tenham cláusulas semelhantes”, assegurando-se 
a produção do eeito irradiante por intermédio de “sistema de scaliação 
adeuado” cua conceção e implementação se comete ao Governo. Aui, os 
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proponentes do Proeto de Lei tinham em vista uma alteração do regime da 
ecácia suetiva do caso ulgado ormado em ação iniitória (artigos .º, 
n.º , alínea ) e .º, n.ºs  e  da Lei n.º /, de  de ulho) ue haa 
condenado o demandado a aster-se de utiliar as cláusulas contratuais 
gerais oeto de proiição denitiva ou outras ue se lhes euiparem 
sustancialmente. Se, até então, por orça da aplicação articulada das regras 
dos artigos .º e .º, n.ºs  e  do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, 
a sentença condenatória proerida na ação iniitória era somente oponível 
ao demandado (podendo um terceiro ue, emora não tendo sido parte na 
ação, haa contratado com o demandado, invocar a seu avor a declaração 
incidental de nulidade de cláusulas contratuais gerais contida na decisão 
iniitória), com o aditamento de um n.º  ao artigo .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro, os autores da iniciativa legislativa pretendiam 
estender a ecácia (ultra partes) do caso ulgado a todo e ualuer proponente 
ue utilie as condições gerais oeto de sentença de iniição ou outras 
ue, não ostante assumirem redação diversa, de acordo com as regras de 
interpretação dos artigos .º e .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro, com auelas mantêm correspondência em termos materiais.

 A avor da evolução proposta – de uma etensão eventual do caso ulgado a terceiros 
secundum eventum litis para uma ecácia asoluta do caso ulgado –, aponta a urisprudência 
do Triunal de Justiça da União Europeia. No A  Tb  J (T 
S), P C-/ (Nz Fyz H . I Tköz 
Z), //, declarou-se ue “[o] artigo .º, n.º , da Diretiva /, conugado com o seu 
artigo .º, n.ºs  e , deve ser interpretado no sentido de ue: não se opõe a ue a declaração de 
nulidade de uma cláusula ausiva ue a parte das condições gerais dos contratos celerados 
com os consumidores, no âmito de uma ação iniitória, reerida no artigo .º da dita diretiva, 
intentada contra um prossional, no interesse púlico e em nome dos consumidores, por um 
organismo designado pela legislação nacional, produa, em conormidade com a reerida 
legislação, eeitos para todos os consumidores ue tenham celerado com o prossional em causa 
um contrato ao ual se aplicam as mesmas condições gerais, incluindo para os consumidores 
ue não eram partes no processo relativo à ação iniitória; uando o caráter ausivo de uma 
cláusula das condições gerais dos contratos tiver sido reconhecido no âmito de tal processo, 
os órgãos urisdicionais nacionais estão origados, tamém no uturo, a retirar ociosamente 
daí todas as conseuências previstas pelo direito nacional, para ue a reerida cláusula não 
vincule os consumidores ue tenham celerado com o prossional em causa um contrato ao 
ual se aplicam as mesmas condições gerais.”. Posteriormente, no A  Tb  
J (T S), P C-/ (V ü K 
. Az EU S), // voltou a armar-se “(…) a concordância da apreciação entre 
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Enunciadas, ainda ue sucintamente, as principais considerações tecidas 
nos dois proetos de lei ue estiveram na ase da Lei n.º /, estamos 
em condições mais avoráveis para nos deruçarmos sore o diploma 
pulicado em  de maio do corrente, com entrada em vigor  dias após 
a sua pulicação (artigo .º).

) O artigo .º da Lei n.º /, de  de maio: dúvidas e perpleidades

Com eeito, ao arigo do artigo .º da Lei n.º /, de  de maio, oi 
aditada mais uma previsão (a nova alínea i)) ao rol de cláusulas asolutamente 
proiidas aplicáveis, em eclusivo, às relações com os consumidores nais, 
previsto, recorde-se, no artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro, pelo ue passam a ser proiidas, sem possiilidade de valoração 
à lu do uadro negocial padroniado, “as cláusulas contratuais gerais ue 
se encontrem redigidas com um tamanho de letra inerior a  ou a , 
milímetros, e com um espaçamento entre linhas inerior a ,”. Não se 
duvidando, em algum momento, da ondade da intenção do legislador, 

ações coletivas e ações individuais ue o Triunal de Justiça estaeleceu ao origar os órgãos 
urisdicionais nacionais a retirar ociosamente, tamém no uturo, todas as conseuências 
previstas pelo direito nacional do reconhecimento do caráter ausivo de uma cláusula ue 
a parte das condições gerais dos contratos celerados por consumidores no âmito de uma 
ação iniitória, para ue essa cláusula não vincule os consumidores ue tenham celerado 
um contrato ue contenha as mesmas condições gerais.” (n.º ).

 O ual oi reconhecidamente inuenciado, em particular, pela Lei n.º ., de  de 
setemro de , da Repúlica Federativa do Brasil, a ual alterou o §  do artigo .º da Lei  
n.º ., de  de setemro de  – Código de Deesa do Consumidor, para denir o tamanho 
mínimo da onte em contratos de adesão, passando a norma a assumir a seguinte redação: “Os 
contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com carateres ostensivos e 
legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a acilitar sua compreensão 
pelo consumidor” [itálico nosso]. Tamém a Comunicação da Comissão – Orientações sore a 
interpretação e a aplicação da Diretiva //CEE do Conselho relativa às cláusulas ausivas 
nos contratos celerados com os consumidores, a propósito dos reuisitos de transparência 
aplicáveis a todos os tipos de cláusulas contratuais gerais arangidas pelo âmito de aplicação 
da Diretiva //CEE, aponta “a clarea da apresentação visual, incluindo o tamanho do tipo 
de letra” como um dos aspetos relativos ao “modo de apresentação das cláusulas contratuais” 
a ter em conta para avaliar se uma cláusula está redigida de modo claro e compreensível. Entre 
nós, aludindo à dimensão da letra e ao espaçamento entre linhas como aspetos relevantes a 
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em reetida nas Eposições de Motivos dos dois Proetos de Lei, agura-
-se-nos incontornável ue a técnica legislativa adotada para o preceito 
ora so escrutínio se revela maniestamente desaustada, por suverter a 
coerência ue, até a esta data, iluminava a autonomiação dos sistemas legais 
de inclusão (controlo procedimental) e de aerição de validade (controlo 
material) das cláusulas contratuais gerais em contratos de adesão.

Senão veamos.
Como reconhecem os proponentes de cada um dos Proetos de Lei 

a ue vimos aendo alusão, a ação de limites mínimos de tamanho 
de letra e de espaçamento entre linhas a oservar pelos utiliadores de 
cláusulas contratuais gerais dá corpo às eigências de apresentação gráca 
(“caracteres acilmente legíveis” por “um contratante normal, colocado 
na posição do contratante real”) á impostas pelo artigo .º, n.º , alínea a) 
da Lei n.º /, de  de ulho e pelo artigo .º, alínea c) do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro, cua inoservância dita, por orça desta última 
norma, a eclusão das cláusulas ue passem desperceidas ao aderente 
médio. E assim é pois, como é om de ver, os reuisitos ormais do aspeto 
gráco do clausulado contratual concorrem para o eetivo conhecimento 
(e, no limite, para uma verdadeira aceitação) do regulamento predisposto 
a ue a contraparte do utiliador de condições gerais se limita a aderir, não 
inuindo no teor das estipulações nele contidas. Por conseguinte, todo o 
sentido aria para nós, em nome da manutenção da coerência e harmonia 
intra-sistemática – e astendo-nos, de momento, de adiantar a nossa posição 
sore o mérito da opção de ação de standards mínimos – o aditamento 
de um n.º  ao artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, 
com uma redação idêntica a esta ue tomamos a lierdade de apresentar: 
“Para os eeitos da alínea c) do número anterior, considera-se ue passam 
desperceidas a um contratante normal, colocado na posição do contratante 

ter em conta ao nível da “apresentação gráca”, vide o A  S Tb  
J, P .º B, //, em cuo sumário se lê: “I – O anco X utilia no 
clausulado dos cartões (de crédito e de déito) uma letra de dimensão reduida, com um 
espaço entre as linhas tamém muito reduido, ormando um teto muito compacto ue 
torna a sua leitura diícil e cansativa mesmo para uem possua uma visão média, dicultando, 
conseuentemente, a compreensão e apreensão do sentido do teto; daí ue tal clausulado 
tenha de ser ecluído dos contratos singulares, devendo o anco X aster-se da sua utiliação 
em uturos contratos – arts. .º e .º, n.º , al. a), e n.º , da Lei n.º /, de -, e art. .º, 
al. c), do DL n.º /, de -. (…)”.
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real, as cláusulas contratuais gerais ue se encontrem redigidas com um 
tamanho de letra inerior a  ou a , milímetros, e com um espaçamento 
entre linhas inerior a ,”.

Ora, ao estaelecer uma nova previsão de cláusula proiida em asoluto, 
o mesmo legislador ue conessou a sua intenção de eliminar a margem 
de livre apreciação (e de decisão) do ulgador, de cuo prudente arítrio 
duvidava, em situações ue, no seu entender, oetivamente, alhavam o 
pressuposto ormal da legiilidade, veio, anal, criar um delicado imróglio 
urídico, com múltiplas ramicações, cua resolução caerá, ironicamente, 
ao… ulgador!

Como acilmente se atinge, com a entrada em vigor da Lei n.º /, 
de  de maio, uma dúvida imediatamente se coloca ao aplicador do Direito: 
por eemplo, em ace de uma cláusula contratual geral ue, segundo a 
apreciação crítica e racional do ulgador, por orça do tamanho da letra , 
não é passível de eetivo conhecimento do seu conteúdo pelo aderente (ainda 
ue este adote uma postura pró-ativa a m de se inteirar do teor da mesma 
estipulação contratual), deve considerar-se ecluída do contrato singular, 
ao arigo da alínea c) do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro ou, diversamente, deve ter-se por incluída no contrato singular, 
mas reputar-se de proiida e, como tal, nula, por aplicação conugada dos 
comandos normativos dos artigos .º e .º, alínea i) do Decreto-Lei n.º 
/, de  de outuro?

Na presença de situações como a ue acaámos de enunciar, parece-nos, 
salvo melhor opinião, ue o titular do poder urisdicional deve continuar 
a contriuir, na medida do possível, para a preservação da máima “um 
regime, dois sistemas” de controlo (ormal-procedimental e material) ue 
está na génese do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, pelo ue, 
diante de um caso com os contornos acima relatados, deverá considerar a 
cláusula ecluída do contrato singular, por apresentar um aspeto gráco 
ue não propicia a sua apreensão pelo destinatário (“cláusula-surpresa” 
ou überraschende Klausel). Ainda assim, de molde a evitar ue a previsão da 

 A título de curiosidade, vea-se ue, no Preâmulo do Decreto-Lei n.º /, de  
de outuro, se reere, so ponto , ue “(…) [à] urisprudência e à dogmática urídica pertence 
etrair todas as virtualidades dos dispositivos legais agora sancionados. Auelas não cam, 
de resto, como se impõe, encerradas num sistema rígido ue tolha a consideração de novas 
situações e valorações de interesses, resultantes da natural evolução da vida.”.
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nova alínea i) do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro 
ue esvaiada de conteúdo útil e respeitando a sua essência, propomos 
ue a mesma sea interpretada pelo aplicador do Direito como imposição 
legal de vericação de dois parâmetros atinentes à apresentação gráca, 
em ue o incumprimento dos standards mínimos nela consagrados impõe, 
em caso de dúvida, a conclusão de ue o aderente não representou o teor 
da cláusula em uestão.

Aceita-se ue a orientação ue propomos não é isenta de críticas e, 
inclusive, revela-se incapa de superar algumas das deilidades ue a 
redação da alínea i) do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro comporta em si mesma, as uais, na nossa humilde opinião, têm de 
ser imputadas à incúria do legislador e ultrapassadas por apelo aos critérios 
(ue cada mais desaos espinhosos vêm colocando ao intérprete-aplicador…) 
postulados no artigo .º do Código Civil, reconstituindo o pensamento 
legislativo com recurso aos elementos lógicos da hermenêutica urídica, 
mormente os elementos de ordem histórica e teleológica.

Desde logo, mal se compreende como ue é ue o legislador parlamentar 
incorreu na ingenuidade de ignorar ue “o tamanho de letra ” varia 
em unção do tipo de letra selecionado e do processador de teto em ue 
o clausulado contratual é redigido. E, em assim, como descurou ue o 
tamanho de letra  pode ser superior ou inerior a , milímetros, consoante 
a altura (superior ou inerior) de determinados caracteres e a utiliação de 
letras maiúsculas ou minúsculas. Espelhados, assim, de orma palmar, os 
inconvenientes associados à ação (pouco reetida) de critérios rígidos, 
tamém o próprio uso da conunção disuntiva “ou” (em “tamanho de letra 
inerior a  ou a , milímetros”) suscita diculdades de compatiiliação 
da letra da lei com a ratio legis ue determinou o aditamento da norma 
da alínea i) do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro. 
Para superar o crivo do controlo de validade ue, de iure conditio, sua à 
inserção sistemática da norma em apreço, asta ao predisponente cumprir a 
eigência do tamanho de letra não inerior a  ou o reuisito do tamanho 
não inerior a , milímetros?

 Suscitando as mesmas interrogações e perpleidades, L P, “Os novos reuisitos 
ormais das cláusulas contratuais gerais (Lei /): implicações, em particular, no contrato 
de seguro”, in Revista de Direito Comercial, , pp. -.
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Em resposta a esta última interrogação, recorrendo aos cânones da 
hermenêutica urídica mencionados no n.º  do artigo .º do Código 
Civil, por um lado, mas respeitando o limite intransponível do mínimo de 
correspondência veral, ainda ue impereitamente epresso, determinado 
pelo n.º  do mesmo artigo e diploma, parece-nos preerível, na ótica de 
tutela mais eca do interesse de conhecimento eetivo do programa 
contratual, ue o ulgador se atenha, simplesmente, ao critério invariável 
do tamanho não inerior a ,.

Inaustamente, os motivos de censura ao aditamento da alínea i) ao 
rol de cláusulas proiidas em asoluto do artigo .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro não se ca por aui. De igual modo, o recurso 
à conunção copulativa “e” em “tamanho de letra inerior a  ou a , 
milímetros, e com um espaçamento entre linhas inerior a ,” aponta 
no sentido de ue apenas se consuma a ausividade da cláusula uando a 
mesma, cumulativamente, alhe os reuisitos ormais do tamanho da letra 
e do espaçamento entre linhas. Se tamém aui se esse uma aplicação 
da norma ue se mantivesse plenamente el ao seu elemento literal, nesse 
caso, seríamos orçados a reconhecer ue o puro e simples cumprimento 
da condição reerente ao espaçamento entre linhas (independentemente 
do tamanho da letra) astaria para ostaculiar a convocação do preceito 
em reerência. Como é por demais evidente, uma semelhante compreensão 
da norma conduiria a um resultado asurdo e em nada contriuiria para o 
pretendido comate às “letras miudinhas”, prática ue acilmente se perpe-
tuaria entre as entidades autoras de regulamentos contratuais genericamente 
predispostos. Nesta linha de pensamento, orçoso é desenvolver uma 
interpretação corretiva da regra da alínea i) do artigo .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro, apoiada no elemento interpretativo da ratio legis, 
pelo ue onde se lê “(…) tamanho de letra inerior a  ou a , milímetros, e 
com um espaçamento entre linhas inerior a ,” deve ler-se “(…) tamanho 
de letra inerior a  ou a , milímetros, ou com um espaçamento entre 
linhas inerior a ,”, por orma a ue a inoservância de ualuer dos 
reuisitos atinentes à aparência eterna da cláusula condua, de per si, à 
declaração da sua nulidade, nos termos conugados dos artigos .º e .º, 
alínea i) do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro.

Ademais, emora conemos ue os titulares do poder urisdicional não 
virão a dar guarida a semelhante alegação das entidades predisponentes, 
não podemos deiar de sinaliar um potencial eeito pernicioso – e mesmo 
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contraproducente – ue o aditamento da nova alínea i) ao artigo .º do 
Decreto-Lei n.º /, de  de outuro pode vir a produir. A opção 
legislativa de ação de padrões mínimos a oservar uanto ao tamanho 
da letra e ao espaçamento entre linhas pode avorecer a possiilidade de 
os predisponentes aduirem, a seu avor, ue, ao terem cumprido aueles 
standards legalmente estatuídos, ualuer apreciação udicial no sentido de 
ue, ainda assim, não oi assegurado o eetivo conhecimento da cláusula 
contratual pelo aderente, concretamente por conta do diminuto tamanho 
da letra ou do insuciente espaçamento entre linhas, ca automaticamente 
preudicada.

Uma última consideração, neste particular, importa tecer para dar nota 
de mais uma maniestação da imprevidência do legislador ao se decidir 
pela regulação, em termos ineíveis, dos limites mínimos a oservar pelas 
entidades predisponentes uanto ao tamanho da letra e ao espaçamento 
entre linhas na redação das condições gerais. Terá, porventura, escapado 
ao legislador, no aã de disciplinar os reeridos aspetos ormais no domínio 
dos clausulados contratuais, ue, nos termos do artigo .º do Decreto-Lei 
n.º /, de  de outuro, o regime urídico das cláusulas contratuais 
gerais regula “todas as cláusulas contratuais gerais, independentemente da 
forma da sua comunicação ao público, da etensão ue assumam ou ue venham 
a apresentar nos contratos a ue se destinem, do conteúdo ue as inorme 
ou de terem sido elaoradas pelo proponente, pelo destinatário ou por 
terceiros” [itálico nosso]. Ora, o segmento em destaue revela-nos ue a 
malha normativa do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro aplica-se 
não só a cláusulas gerais reduidas em contrato escrito, como tamém a 
cláusulas vertidas noutros suportes ísicos ou eletrónicos – e.g. cartaes, 
anúncios pulicitários divulgados por televisão – e mesmo a cláusulas 
transmitidas veralmente, ue podem nunca chegar a ser reduidas a escrito. 
Assim sendo, não tendo o legislador circunscrito o âmito de aplicação 
da alínea i) do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro 
tão-só às cláusulas inseridas em contrato escrito, encontra-se congurada 
uma solução potencialmente desaustada para uma eetiva superação das 
correntemente denominadas “letras peueninas” apostas em vários suportes 

 Deruçando-se, precisamente, sore o eemplo dos cartaes epostos em estae-
lecimento comercial, vide, L M S, no teto «O m (tentado) da era das “letras 
peueninas”», pulicado no logue do NOVA Consumer La, em ... 
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ísicos e eletrónicos e, decididamente, inaplicável à comunicação veral 
de cláusulas contratuais.

Finaliada, desta orma, a nossa apreciação crítica à norma introduida 
no Decreto-Lei n.º /, de  de outuro pelo artigo .º da Lei n.º 
/, de  de maio, resta-nos proceder a uma escalpeliação das 
regras consagradas no artigo .º da mesma Lei, nas uais se estaelece 
a regulamentação do diploma pelo Governo, no prao de  dias (á 
largamente ultrapassado), ue deve incluir, nos termos do n.º  do reerido 
artigo .º, “a criação de um sistema administrativo de controlo e prevenção 
de cláusulas ausivas, garantindo ue as cláusulas consideradas proiidas 
por decisão udicial não são aplicadas por outras entidades”.

c)  O artigo .º da Lei n.º /, de  de maio: a criação de um sistema de 
controlo e prevenção de cláusulas ausivas

Como á vimos, esta previsão de instituição, pelo órgão superior da 
Administração Púlica, de um sistema de “controlo e prevenção de cláusulas 
ausivas” decorre da iniciativa legislativa do Grupo Parlamentar do Bloco 
de Esuerda, cuo Proeto de Lei propunha, de modo coneo, o aditamento 
de um n.º  ao artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, 
por via do ual se alargava a ecácia suetiva do caso ulgado ormado em 
ação iniitória a toda e ualuer entidade predisponente ue utiliasse 
as cláusulas contratuais gerais alvo da sentença de iniição ou outras 
sustancialmente idênticas. Sucede ue a alteração ao artigo .º do 
Decreto-Lei n.º /, de  de outuro oi reeitada na especialidade, 
poruanto não constou do Teto Final apresentado pela Comissão de 
Economia, Inovação, Oras Púlicas e Haitação ao plenário da Assemleia 
da Repúlica para votação nal gloal.

Sempre com o devido respeito, parece-nos ue tamém aui o órgão 
legislativo par excellence não andou em, pois acaou por determinar a 
criação de um mecanismo de scaliação da utiliação utura de cláusulas 
ulgadas proiidas por outras entidades ue não a predisponente ue oi 
parte no pleito, sem, contudo, prever, no lugar próprio, a ecácia erga omnes 
da decisão emitida pelo órgão urisdicional ue resolveu o litígio inter partes. 
Por outro lado, na ausência da reerida proposta de norma a acrescentar 
ao artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, cremos ser 
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de concluir ue o novo uadro de etensão do caso ulgado a uaisuer 
entidades predisponentes alheias à demanda onde o ui declarou a proiição 
de cláusulas contratuais gerais não se circunscreve às sentenças prolatadas 
em ações iniitórias, aarcando, antes, todo e ualuer aresto, transitado em 
ulgado, proerido em ação singular proposta por um aderente contra um 
predisponente. Nesta senda, uestiona-se se tamém as decisões proeridas 
pelos ulgados de pa e pelos triunais aritrais de consumo (ue, não sendo 
“udiciais”, são adotadas por verdadeiros triunais – c. artigo .º, n.º  da 
Constituição da Repúlica Portuguesa) em ue “cláusulas [contratuais 
gerais haam sido] consideradas proiidas” (no dier, pouco cuidado, do 
legislador, porue a reputação como “proiidas” decorre, em om rigor, 
de disposição legal do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, sea de 
alguma das previsões especícas dos catálogos eemplicativos de cláusulas 
proiidas, sea diretamente do princípio geral da oa-é) goam do eeito 
de caso ulgado oponível erga omnes. Diríamos ue ineiste ualuer motivo 
atendível para um tratamento díspar dos tipos de decisões urisdicionais em 
conronto, na certea, porém, ue, por via das dúvidas, teria sido preerível 
a adoção de redação legal ue esse menção a “cláusulas consideradas 
proiidas por decisão jurisdicional”.

Isto posto, cumpre notar ue, até à uarta alteração ao Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro de ue vimos curando, por orça do disposto 
nos seus artigos .º e .º, vigorava, eclusivamente, um sistema de registo 

 E, tamém, os artigos .º, n.º  e .º da Lei n.º /, de  de agosto. Como 
se esclarece em A P P M, A F  S, D 
M, Manual de Arbitragem, Almedina, , p. , com vastas reerências doutrinais 
de suporte, sem preuío da origem histórica sobretudo contratual da aritragem, a verdade 
é ue «é na lei (desde logo, no artigo .º, n.º  da CRP e na Lei da Aritragem Voluntária) 
– e não na vontade das partes – “ue reside a primeira onte e o undamento último de 
toda a aritragem”», pelo ue, por outras palavras, a convenção de aritragem é um mero 
“impulso (contratual)” para ue sea conerido ao áritro o poder urisdicional, ue tem ase 
e coertura constitucional e legal. Resulta, assim, ineuívoco ue os triunais aritrais são 
verdadeiros triunais (neste sentido, inter alia, o A  Tb C  
.º /, P .º /, //, e o A  Tb C  
.º /, P .º /, //) e eercem a unção urisdicional, ulgando litígios 
(à semelhança dos triunais estaduais) com vista à prolação de decisões ue, diversamente de 
outros meios de resolução alternativa de litígios, eneciam do “mesmo caráter origatório 
entre as partes” (caso ulgado) e da mesma orça eecutiva ue as sentenças dos triunais 
estaduais – c. artigo .º, n.º  da Lei da Aritragem Voluntária.
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das cláusulas contratuais ausivas declaradas nulas pelos triunais. Em 
cumprimento do preceituado no n.º  do artigo .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro, oi pulicada a Portaria n.º /, de  de 
setemro, ue, numa interpretação atualista, incume a Direção-Geral de 
Política de Justiça (ue sucedeu ao Gainete para as Relações Internacionais, 
Europeias e de Cooperação – GRIEC –, o ual, por sua ve, sucedeu ao 
Gainete de Direito Europeu) de organiar e manter atualiado o dito 
registo de cláusulas ausivas, para consulta e conhecimento por todos os 
interessados, o ual se encontra disponível em http://.dgsi.pt/dgp.
ns?OpenDataase.

Eetuando um acesso à página da internet melhor identicada acima, 
somos levados a concluir ue o oetivo cometido à Direção-Geral de Política 
de Justiça não vem sendo caalmente cumprido pela mesma, sea porue 
a plataorma de registo não prima nem pela organiação uncional nem 
pela promoção de um acesso ácil e epedito ao rol de cláusulas ausivas 
através da pesuisa por “Descritores” (reconhecidamente disponível apenas 
para um “utiliador mais eperiente e conhecedor da legislação”, capa 
de “aer a correlação entre auilo ue está previsto no Decreto-Lei  
[n.º /, de  de outuro, nomeadamente, nos artigos .º, .º, .º, .º, 
.º, .º e .º], e a epressão ue deve utiliar na pesuisa por descritor”), 
sea porue o elenco de decisões disponíveis na plataorma espelha, de orma 
especialmente aguda, ue a intenção de coligir todos os arestos proeridos 
em ações iniitórias e em ações singulares em ue tenham sido declaradas 
nulas cláusulas contratuais ausivas e de os disponiiliar de orma célere 
e regular, não tem sido alcançado. Acresce ue, como é assumido na página 
de internet mencionada supra, concretamente nas inormações acessíveis 
mediante cliue no separador “Critérios de registo e pesuisa de decisões”, 
ainda hoe, as decisões ue chegam ao conhecimento da Direção-Geral 
de Política de Justiça são remetidas em suporte papel, o ue inviailia as 
hipóteses de pesuisa no teto dauelas, e, em assim, no caso das ações 
singulares, nem seuer é acultado o teto das decisões nelas proeridas.

O retrato ue se acaa de descrever a propósito do estado do sistema 
de registo das cláusulas contratuais ausivas espelha, com propriedade, a 
necessidade de dotar a Direção-Geral de Política de Justiça dos necessá-
rios recursos humanos e materiais para prosseguir o seu desígnio como 
legalmente determinado, o ue, na nossa humilde opinião, passa, inelu-
tavelmente, pela moderniação da plataorma de aloamento das ases de 
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dados urídico-documentais geridas pelo Instituto de Gestão Financeira e 
Euipamentos da Justiça, I.P. (IGFEJ, I.P.), ue integrou as atriuições do 
etinto Instituto das Tecnologias de Inormação na Justiça, I.P. (ITIJ, I.P.).

Não se deia de reconhecer a virtualidade de um uturo sistema admi-
nistrativo de controlo e prevenção de cláusulas ausivas (cuos concretos 
contornos ainda não se conhecem, a esta data) contriuir para evitar 
putativas utiliações de condições gerais á declaradas nulas por órgãos 
urisdicionais (assumam elas a mesma redação ou outra ue, ao m ao cao, 
lhes conere idêntico sustrato material) ou mesmo ostar a ue estipulações 
de cláusulas proiidas venham a conhecer a lu do dia (uma scaliação 
ex ante ue á é levada a cao pelo Instituto dos Mercados Púlicos, do 
Moiliário e da Construção – IMPIC, I.P. –, em relação a cláusulas contratuais 
gerais constantes de proetos de contratos de mediação imoiliária diversas 
das vertidas no modelo de contrato de mediação aprovado pelo mesmo 
instituto, nos termos do artigo .º da Lei n.º /, de  de evereiro, e 
da Portaria n.º /, de  de agosto). Cremos, porém, ue o sucesso de 
tal sistema de controlo implica, em momento prévio, a implementação das 
necessárias reormas nos domínios da comunicação e disponiiliação de 
decisões urisdicionais, nos termos e para os eeitos dos artigos .º e .º 
do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, devendo ser acompanhada 
da materialiação de um procedimento ágil e epedito para aprovação 
prévia de condições gerais predispostas em modelos de contratos ainda 
não utiliados.

Por outro lado, será de contar, a reve trecho, com a introdução, na 
ordem urídica nacional, de um regime sancionatório para os casos de 
violação das disposições lusas adotadas nos termos da Diretiva //
CEE, na seuência da transposição da Diretiva / do Parlamento 
Europeu e do Conselho de  de novemro de , ue visa assegurar 
uma melhor aplicação e a moderniação das regras da União em matéria 
de deesa dos consumidores. Nos termos do novo artigo .º-B da Diretiva 
//CEE, com vista a reorçar o eeito dissuasivo do regime urídico das 
cláusulas ausivas inseridas nos contratos celerados com os consumidores, 
os Estados-memros deverão garantir a possiilidade de aplicação de coimas 

 Uma caracteriação dos sistemas administrativo, udicial e misto de controlo de cláusulas 
ausivas, suas vantagens e inconvenientes pode ser encontrada em C F  
A, Os Direitos dos Consumidores, Almedina, , pp. -. 
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aos prossionais ue utiliam cláusulas contratuais epressamente denidas 
como ausivas, em todas as circunstâncias, em contratos singulares, em 
como uando aueles utiliam uma cláusula contratual ue tenha sido 
declarada proiida, porue ausiva, por uma decisão denitiva, proerida 
no âmito de uma ação iniitória (n.º ). Reconhecendo-se aos Estados-
memros a aculdade de optarem entre a tramitação de um procedimento 
de naturea administrativa ou de naturea udicial para a vericação da 
prática do ilícito contraordenacional e o eercício da prerrogativa de 
aplicação de coima, de acordo com o n.º  do novo artigo .º-B, certo é ue 
a determinação da concreta sanção terá ue ter em consideração, entre 
outros critérios: a) a naturea, gravidade, dimensão e duração da inração 
cometida; ) as medidas eventualmente adotadas pelo prossional para 
atenuar ou reparar os danos causados aos consumidores; c) as eventuais 
inrações cometidas anteriormente pelo mesmo prossional; d) os eneícios 
nanceiros otidos ou os preuíos evitados pelo prossional em virtude 
da inração cometida (se houver dados disponíveis para tal aerição); e) as 
sanções á impostas ao prossional pelo cometimento da mesma inração 
noutros Estados-Memros, no âmito de situações transronteiriças, caso 
a inormação sore essas sanções estea disponível; ) ualuer outro ator 
agravante ou atenuante aplicável às circunstâncias do caso concreto. Sem 
preuío do ue antecede, na eventualidade de, por orça de uma ação 
coordenada ao arigo do Regulamento (UE) /, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de  de deemro de , apenas uma autoridade 
competente na aceção deste regulamento aplicar coima ao prossional 
responsável por inração generaliada, deverá a mesma poder impor uma 
coima de valor máimo correspondente a, pelo menos, % do volume de 
negócios anual desse prossional em todos os Estados-Memros interessados 
na ação de aplicação coordenada (n.º  do artigo .º-B).

. Conclusões

Aui chegados, brevitatis causa, é momento de apresentar as principais 
conclusões suscetíveis de serem etraídas do presente artigo.

O Decreto-Lei n.º /, de  de outuro instituiu na ordem urídica 
portuguesa o Regime Jurídico das Cláusulas Contratuais Gerais, mantendo-se 
em vigor, com as alterações ue lhe oram aditadas, nomeadamente, pelo 
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Decreto-Lei n.º /, de  de agosto e pelo Decreto-Lei n.º /, de 
 de ulho, alterações essas motivadas pela transposição da Diretiva //
CEE, do Conselho, de  de Aril de , relativa às cláusulas ausivas nos 
contratos celerados com consumidores.

Decorridos cerca de  anos após a sua pulicação, a relevância das 
cláusulas contratuais gerais mantém-se atual. Comprovam-no, por um lado, a 
recente alteração ao Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, operada pela 
Lei n.º /, de  de maio, ue vem estaelecer limitações à redação 
de cláusulas contratuais e prevê a criação de um sistema administrativo de 
controlo e prevenção de cláusulas ausivas e, por outro lado, os inúmeros 
arestos urisprudenciais produidos ao longo dos anos para dirimir as 
múltiplas controvérsias ue a vida uotidiana convoca.

O especíco modo de contratação assente em cláusulas contratuais gerais, 
previamente elaoradas pelo predisponente, a ue o aderente se limita a 
aderir, constitui “uma maniestação urídica da moderna vida económica”, 
não se conundindo estas com aueloutro instituto do contrato de adesão.

Por contrato de adesão entende-se o negócio urídico ilateral em ue 
um dos contraentes (o predisponente) elaora, de orma prévia e rígida, 
as respetivas cláusulas, limitando-se a outra parte (o aderente) a aceitar 
ou a reeitar os termos previamente denidos. Se tais cláusulas são ela-
oradas para todos os contratos uturos a celerar pelo predisponente, 
ue as oerece, em massa, ao púlico interessado, di-se ue o contrato 
de adesão oi celerado com recurso a cláusulas contratuais gerais ue 
se carateriam, para além do caráter prévio e rígido, por uma nota de  
generalidade.

O capítulo I do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro contém algumas 
disposições gerais sore o seu âmito de aplicação – artigos .º a .º.

Pese emora o diploma não avance uma denição de cláusulas contra-
tuais gerais, as caraterísticas ue lhes aponta, no artigo .º, denotam ue o 
legislador seguiu a carateriação comum deste instituto (pré-elaboração por 
uma das partes, rigidez ou imodicabilidade e generalidade ou indeterminação), não 
importando, em princípio, a orma de comunicação ao púlico, a etensão, 
o conteúdo ou a autoria das cláusulas contratuais gerais, conorme dispõe 
o artigo .º.

Note-se ue, o âmito oetivo de aplicação do diploma nacional é menos 
amplo do ue o âmito oetivo de aplicação da Diretiva //CEE, do 
Conselho, de  de aril de , sendo notas caraterísticas das cláusulas 
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reeridas no artigo .º da Diretiva a pré-elaboração e a rigidez, mas á não a 
generalidade ou indeterminação.

A segunda alteração ao Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, 
promovida pelo Decreto-Lei n.º /, de  de ulho, teve como propó-
sito tornar o regime urídico português das cláusulas contratuais gerais 
“conorme com as disposições da Directiva comunitária n.º //CEE”.

Uma das alterações operadas pelo Decreto-Lei n.º /, de  de 
ulho versou sore o âmito oetivo de aplicação do regime urídico 
das cláusulas contratuais gerais, alargando-o “às cláusulas inseridas em 
contratos individualiados, mas cuo conteúdo previamente elaorado 
o destinatário não p[ô]de inuenciar” (artigo .º, n.º  do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro).

Neste conteto, suscitou-se a uestão de saer se a etensão do regime a 
todas as cláusulas não negociadas é apenas aplicável no âmito dos contratos 
celerados entre consumidores e prossionais ou se se aplica aos contratos 
dirigidos a todos os sueitos, seam ou não consumidores.

Cremos, pelas raões eplanadas no nosso teto, ue a resposta mais 
adeuada para esta uestão passa pela compreensão mais ampla, segundo 
a ual o n.º  do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro 
aplica-se a toda e ualuer relação urídica e não unicamente às relações 
urídicas de consumo.

Ainda no uadro do âmito de aplicação do diploma, o legislador 
estaelece no n.º  do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro ue “o ónus da prova de ue uma cláusula contratual resultou de 
negociação prévia entre as partes recai sore uem pretenda prevalecer-se 
do seu conteúdo”.

Este preceito merece a nossa crítica, poruanto nos parece ue só o 
predisponente poderá ter interesse em sustentar ue determinada cláusula 
oi negociada, por orma a prevalecer-se do seu conteúdo, como tal, não 
havia necessidade de dirigir a regra de repartição do ónus da prova a amos 
os outorgantes do contrato.

Umilicalmente coneionada com a uestão do ónus da prova é a uestão 
do ónus de alegação de ue a cláusula oi negociada. Ora, se é verdade ue 
é o aderente uem tem interesse em reuerer a declaração de nulidade de 
determinada cláusula ou a sua eclusão (não inclusão) do contrato, tamém 
é seguro – parece-nos – ue é o predisponente (ue invoca determinada 
cláusula) uem tem de provar a sua eistência e o conunto de actos 



O Decreto-Lei n.º  / ,  de    de outubro:  Análise  Crítica e  Empírica  

constitutivos ue determinam a sua ecácia. Com eeito, entendemos ue 
sore o predisponente recai não apenas o ónus da prova, mas tamém um 
ónus de alegação de ue a cláusula oi negociada, valendo, aui, o artigo 
.º, n.º  do Código Civil e o artigo .º, n.º  do Código de Processo  
Civil.

A especicidade dos contratos de adesão, consistente na ausência da 
negociação do seu conteúdo entre os contraentes, comporta riscos: o risco 
de desconhecimento do conteúdo do contrato, o risco de alta de consciência 
do alcance e sentido das cláusulas pré-adas pelo predisponente e o risco 
de aposição de cláusulas ausivas ou iníuas no contrato pelo predisponente, 
sem ponderar os interesses do suscritor das cláusulas.

Diante destes riscos surge a necessidade de consagração de medidas 
adeuadas e próprias ue proporcionem um controlo eca sore os 
contratos de adesão, ue atuem não apenas ao nível da ormação do contrato 
– assegurando a otenção, em cada contrato ue venha a ser celerado, de 
um acordo eetivo e real sore todos os aspetos oeto do contrato –, como 
tamém ao nível do conteúdo das cláusulas contratuais gerais, através da 
scaliação do seu teor, em ordem à preservação do euilírio das posições 
urídicas das partes.

No plano do controlo sore a ormação do contrato, opera-se um controlo 
de inclusão das cláusulas contratuais gerais em contratos singulares.

As cláusulas contratuais gerais consideram-se incluídas nos contratos 
por meio da aceitação do aderente, cando ecluídas as cláusulas não aceites 
especicamente, ainda ue utiliadas pelo proponente em relação a todos 
os outros destinatários.

Não ostante, ainda ue ocorra a aceitação do aderente, é necessário 
ue se cumpram determinados reuisitos especícos para ue se admita a 
inclusão eetiva das cláusulas contratuais gerais no contrato singular, os uais 
constam dos artigos .º a .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro 
e se reconduem, respetivamente: (i) ao dever de comunicação das cláusulas 
contratuais gerais ao aderente; (ii) ao dever de informação e esclarecimento das 
cláusulas contratuais gerais, em particular, de aspetos menos claros nelas 
compreendidos; e (iii) à ineistência de cláusulas prevalentes.

Em ualuer dos casos em ue as cláusulas contratuais gerais não 
oservem os reuisitos necessários à sua inclusão nos contratos singulares, 
a conseuência plasmada no artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro é a de ecluir tais cláusulas do contrato singular, o ue nos remete 
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para o instituto da ineistência urídica, conservando-se o contrato na 
parte restante e vigorando na parte aetada as normas supletivas aplicáveis, 
com recurso, se necessário, às regras de integração dos negócios urídicos, 
previstas no artigo .º do Código Civil.

Para rematar as modalidades de controlo eetuado ao nível da ormação 
do contrato, o capítulo III dispõe sore a interpretação e integração das 
cláusulas contratuais gerais.

Em primeiro, o artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro 
consagra o princípio geral nesta matéria, dispondo ue as cláusulas con-
tratuais gerais são interpretadas e integradas de harmonia com as regras 
relativas à interpretação e integração dos negócios urídicos, mas sempre 
dentro do contexto de cada contrato singular em que se incluam, apelando a uma 
interpretação individual e concreta.

Em segundo, o artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro 
vem, aparentemente (dada a sua epígrae), consagrar duas regras acerca das 
cláusulas amíguas. Duas notas: (i) o n.º  do reerido preceito legal eprime 
a doutrina da impressão do destinatário, a ual é igualmente adotada no 
artigo .º do Código Civil, parecendo, por isso, eistir uma repetição 
ace ao artigo .º do mesmo diploma, ue remete para as regras relativas à 
interpretação e integração dos negócios urídicos; (ii) o preceituado no n.º 
 do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro não reveste 
uma verdadeira regra sore cláusulas amíguas, pois, para as cláusulas 
amíguas vale a regra consagrada no n.º , a ual consagra o designado 
princípio in dubio contra stipulatorem.

A norma contida no n.º  do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  
de outuro tradu uma regra subsidiária ace ao disposto no n.º  do mesmo 
artigo: nas situações de dúvida, não sendo possível determinar, com algum 
grau de certea ou segurança, o sentido das cláusulas com recurso às regras 
de interpretação e integração dos negócios urídicos, as mesmas devem ser 
interpretadas no sentido mais avorável ao aderente.

Superado o crivo da vericação dos reuisitos ormais de ue depende a 
inclusão das cláusulas contratuais gerais no contrato singular, a produção 
de eeitos urídicos por cada uma das condições giadas pela entidade 
predisponente encontra-se, ainda, sueita a um controlo de avaliação da 
conormidade do seu conteúdo à lu do princípio da oa-é, entendido 
no sentido de respeito pela manutenção do euilírio das prestações 
contratuais.
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À semelhança da lei alemã, o nosso regime urídico das cláusulas contra-
tuais gerais opera uma distinção entre cláusulas asolutamente proiidas 
(artigos .º e .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro) e cláusulas 
relativamente proiidas (artigos .º e .º do Decreto-Lei n.º /, de 
 de outuro), constituindo as primeiras “listas negras” eemplicativas 
de estipulações contratuais ue, por arontarem normas legais imperativas 
vigentes na nossa ordem urídica, se consideram sempre desconormes aos 
ditames da oa-é, enuanto as segundas compõem “listas cinentas” de 
condições gerais, tamém meramente enunciativas, ue, em unção de 
uma valoração do “uadro negocial padroniado”, podem ou não aalar o 
euilírio de interesses em conronto, em detrimento da contraparte do 
predisponente.

Todas as proiições (asolutas e relativas) previstas emanam da “dispo-
sição comum” do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, a 
ual vale per se e é passível de aplicação direta e imediata, não só em relação 
a cláusulas omissas dos catálogos, como tamém a cláusulas proiidas 
apenas nas relações com os consumidores nais, uando convencionadas 
em contratos de adesão cuos outorgantes não respeitem o âmito pessoal de 
aplicação das disposições dos artigos .º e .º do Decreto-Lei n.º /, 
de  de outuro e, ainda, a cláusulas situadas em áreas arangidas pelas 
proiições asolutas, ue, contudo, não preencham as respetivas previsões.

Por conseguinte, emora a prática urisprudencial amiúde não o reita 
da melhor orma, um órgão urisdicional, uando conheça da validade de 
uma cláusula contratual geral, a pedido de um interessado ou ociosamente 
(artigos .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro e .º do 
Código Civil), não deve uedar-se pelo eercício de susunção da concreta 
estipulação constante de contrato singular posta em crise às hipóteses 
normativas dos catálogos de cláusulas asoluta e relativamente proiidas, 
antes devendo auilatar se, para lá do resultado de tal operação lógica, a 
cláusula so escrutínio ecede os limites da oa-é.

A classicação de uma cláusula como relativamente proiida depende 
de uma valoração da sua proporcionalidade e adeuação por reerência 
ao “uadro negocial padroniado” em ue o contrato concluído entre as 
partes se integra, a ual, ressalvado o caso dos contratos individualiados de 
adesão, previstos no n.º  do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro, se deve astrair das vicissitudes áticas ue respeitem aos concretos 
sueitos do negócio (em especial, à pessoa do aderente) e ao especíco 
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contrato-modelo ue os liga, seam elas concomitantes ou posteriores à 
conclusão do vínculo urídico, antes considerando tão-só, segundo um 
critério eminentemente oetivo, as próprias cláusulas do contrato, encaradas 
em si e no seu conunto, e os elementos ue normativamente o caracteriam, 
no seio do todo do regulamento pré-elaorado pelo utiliador de cláusulas 
contratuais gerais – artigo .º, alíneas a) e ), in ne do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro.

Quando o legislador dispõe, so alínea c) do artigo .º do Decreto-
Lei n.º /, de  de outuro, ue, consoante o “uadro negocial 
padroniado”, são proiidas, nomeadamente, “as cláusulas contratuais 
gerais ue consagrem cláusulas penais desproporcionadas aos danos a ressarcir” 
[itálico nosso], tal previsão não aarca as cláusulas penais eclusivamente 
compulsória-sancionatórias, visto ue, nestas, pela sua própria naturea, 
ineiste ualuer preocupação de conservar uma relação entre a pena e 
os danos eetivamente soridos pelo lesado, pelo ue a estipulação de uma 
cláusula penal dauela espécie é asolutamente proiida, por violação 
intolerável do princípio da oa-é – artigos .º e .º do Decreto-Lei  
n.º /, de  de outuro.

Porue nos contratos de adesão, diversamente do ue sucede nos con-
tratos paritários, ualuer acréscimo à indemniação ue seria devida, nos 
termos gerais de direito, «(…) representaria um ganho, á não “processual”, 
de simplicação e economia de gestão, mas uma mais-valia sustancial ue 
o predisponente arrecadaria à custa dos ue tiveram ue aderir aos termos 
contratuais por si impostos» [Jq  S Rb, “Responsailidade 
e Garantia em Cláusulas Contratuais Gerais (DL nº /, de  de 
outuro)”, in Separata do Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor António de Arruda Ferrer 
Correia, Coimra, , pp. -] e, em assim, o elemento gramatical 
do preceito da alínea c) do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro não contem ualuer advério de modo ue eia uma desproporção 
sensível, deve o intérprete-aplicador astar-se, para eeitos de declaração de 
invalidade de cláusula penal unilateralmente predisposta, ue, à lu de uma 
apreciação oetiva e em astrato, reportada ao momento da elaoração da 
cláusula, de acordo com o aruétipo negocial em ue a mesma se insere e 
tendo em consideração o ramo ou setor de atividade do predisponente, se 
considere previsível a imposição de um deseuilírio material na repartição 
de posições urídicas ativas e passivas entre os sueitos do contrato de 
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adesão, com preuío para o aderente, por implicar o pagamento de uma 
pena superior aos danos tipicamente a reparar (e não ao preuío eetivo), 
não sendo a mesma passível de redução euitativa, nos termos do artigo 
.º do Código Civil.

Como tal, se num contrato de locação nanceira predisposto por insti-
tuição de crédito ou sociedade de locação nanceira (locador) se estipular 
ue, em caso de resolução do contrato undada em incumprimento do 
locatário, este deverá pagar um montante igual à totalidade ou parte das 
rendas vincendas e, ainda, o valor residual, não pode deiar-se de suragar 
a invalidade desta cláusula penal, uma ve ue signica, para o contraente 
mais déil, o ressarcimento de um dano ineistente (rendas ue se venceriam 
até ao nal do contrato, as uais representariam a contraprestação devida 
caso se mantivesse o goo temporário da coisa locada) e, inclusive, na prática, 
origa o mesmo a aduirir o em locado, pagando o preço convencionado 
para a sua compra no nal do contrato, como se este susistisse, desvirtuando 
a naturea urídica do direito de opção.

De igual modo, so pena de tudo se passar, apenas em relação ao 
aderente, como se este oerecesse o cumprimento integral do contrato, de 
acordo com a valoração suacente à regra contida no n.º  do artigo .º 
da Lei n.º /, de  de evereiro (Lei das Comunicações Eletrónicas), 
é desconorme ao princípio da oa-é a estipulação de cláusula penal ue, 
em caso de denúncia de contrato pelo assinante antes de completado o 
período mínimo de permanência (por sua ve, regulado pelos n.ºs ,  e 
 do mesmo artigo e diploma), conra ao prestador de serviços o direito a 
uma indemniação correspondente à totalidade das prestações vincendas.

Ainda de harmonia com o disposto pelos n.ºs  e  do artigo .º da Lei 
n.º /, de  de evereiro, tamém é de ulgar ue impõe conseuências 
patrimoniais inusticadas e, portanto, é oensiva da itola do euilírio 
material das partes uma pena convencional ue eceda a medida do valor 
das especícas vantagens comerciais ou eneícios económicos oerecidos 
ao aderente (e.g. custos de investimento com inraestruturas, ornecimento 
de euipamentos) e ue a entidade prestadora tinha a legítima epectativa 
de amortiar, para além dos custos e encargos á recuperados, na parcela 
do período de deliação ue não se completou por via da denúncia do 
contrato pelo assinante.

Revelando-se a pena desproporcionada aos danos a ressarcir, nos termos 
conugados dos artigos .º e .º, alínea c) do Decreto-Lei n.º /, de  
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de outuro, deve o aplicador do Direito considerar ue a cláusula contratual 
geral ue a prevê, à lu do uadro negocial padroniado, é proiida e, como 
tal, nula, podendo o aderente – e só o aderente (diversamente do ue prevê 
o n.º  do artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro para as 
cláusulas ecluídas) – optar, neste caso, pela manutenção do contrato 
singular, epurgado da cláusula inválida (recorrendo-se ao instituto da 
redução do negócio urídico, salvo se se mostrar ue este não teria sido 
concluído sem a parte viciada – c. artigo .º do Código Civil ex vi artigo 
.º, in ne do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro), passando a vigorar, 
na parte aetada, as normas supletivas aplicáveis (por apelo, se necessário, 
às regras da integração dos negócios urídicos – cr. artigo .º do Código 
Civil), desde ue o eercício de tal aculdade não condua a um deseuilírio 
de prestações gravemente atentatório da oa-é (artigos .º, n.º  e .º, 
.ª parte do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro).

Nos termos do artigo .º da Lei n.º /, de  de maio, oi aditada 
mais uma previsão ao rol de cláusulas asolutamente proiidas aplicáveis, 
em eclusivo, às relações com os consumidores nais, pelo ue passam 
a ser proiidas, sem possiilidade de valoração à lu do uadro negocial 
padroniado, “as cláusulas contratuais gerais ue se encontrem redigidas 
com um tamanho de letra inerior a  ou a , milímetros, e com um 
espaçamento entre linhas inerior a ,” – artigo .º, alínea i) do Decreto-
Lei n.º /, de  de outuro.

Não se duvidando, em algum momento, da ondade da intenção do 
legislador, em reetida nas Eposições de Motivos dos Proetos de Lei 
n.ºs /XIV/.ª (PEV) e /XIV/.ª (BE) ue estiveram na origem 
da Lei n.º /, de  de maio, agura-se-nos incontornável ue a 
técnica legislativa adotada para o preceito ora so escrutínio se revela 
maniestamente desaustada, por suverter a coerência ue, até a esta 
data, iluminava a autonomiação dos sistemas legais de inclusão (controlo 
procedimental) e de aerição de validade (controlo material) das cláusulas 
contratuais gerais em contratos de adesão.

Como é om de ver, os reuisitos ormais do aspeto gráco do clausulado 
contratual concorrem para o eetivo conhecimento (e, no limite, para uma 
verdadeira aceitação) do regulamento predisposto a ue a contraparte 
do utiliador de condições gerais se limita a aderir, não inuindo no 
teor das estipulações nele contidas, logo, todo o sentido aria para nós, 
em nome da manutenção da coerência e harmonia intra-sistemática, o 
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aditamento de um n.º  ao artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de  de 
outuro, com a seguinte redação: “Para os eeitos da alínea c) do número 
anterior, considera-se ue passam desperceidas a um contratante normal, 
colocado na posição do contratante real, as cláusulas contratuais gerais ue 
se encontrem redigidas com um tamanho de letra inerior a  ou a , 
milímetros, e com um espaçamento entre linhas inerior a ,”.

Sem preuío, o titular do poder urisdicional deve continuar a contriuir, 
na medida do possível, para a preservação da máima “um regime, dois 
sistemas” de controlo (ormal-procedimental e material) ue está na 
génese do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, pelo ue, diante 
de um caso em ue, e.g., segundo a sua apreciação crítica e racional do 
ulgador, por orça do tamanho da letra , uma cláusula não é passível de 
eetivo conhecimento do seu conteúdo pelo aderente (ainda ue este adote 
uma postura pró-ativa a m de se inteirar do teor da mesma estipulação 
contratual), deverá (continuar a) considerar a cláusula ecluída do contrato 
singular, por apresentar um aspeto gráco ue não propicia a sua apreensão 
pelo destinatário (“cláusula-surpresa” ou überraschende Klausel) – artigo .º, 
alínea c) do Decreto-Lei n.º /, de  de outuro.

Ainda assim, de molde a evitar ue a previsão da nova alínea i) do artigo 
.º do Decreto-Lei n.º/, de  de outuro ue esvaiada de conteúdo 
útil e respeitando a sua essência, propomos ue a mesma sea interpretada 
pelo aplicador do Direito como imposição legal de vericação de dois 
parâmetros atinentes à apresentação gráca, em ue o incumprimento dos 
standards mínimos nela consagrados impõe, em caso de dúvida, a conclusão 
de ue o aderente não representou o teor da cláusula em uestão.

Emora conemos ue os titulares do poder urisdicional não virão a dar 
guarida a semelhante alegação das entidades predisponentes, sinaliámos 
um potencial eeito pernicioso – e mesmo contraproducente – ue o 
aditamento da nova alínea i) ao artigo .º do Decreto-Lei n.º /, de 
 de outuro pode vir a produir, visto ue a opção legislativa de ação 
de padrões mínimos a oservar uanto ao tamanho da letra e ao espaça-
mento entre linhas pode avorecer a possiilidade de os predisponentes 
aduirem, a seu avor, ue, ao terem cumprido aueles standards legalmente 
estatuídos, ualuer apreciação udicial no sentido de ue, ainda assim, 
não oi assegurado o eetivo conhecimento da cláusula contratual pelo 
aderente, concretamente por conta do diminuto tamanho da letra ou do 
insuciente espaçamento entre linhas, ca automaticamente preudicada.
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No artigo .º da Lei n.º /, de  de maio, estaelece-se a regu-
lamentação do diploma pelo Governo, no prao de  dias (á largamente 
ultrapassado), ue deve incluir, nos termos do n.º  do reerido artigo .º, “a 
criação de um sistema administrativo de controlo e prevenção de cláusulas 
ausivas, garantindo ue as cláusulas consideradas proiidas por decisão 
udicial não são aplicadas por outras entidades”.

Sempre com o devido respeito, parece-nos ue tamém aui a 
Assemleia da Repúlica não andou em, pois acaou por determinar a 
criação de um mecanismo de scaliação da utiliação utura de cláusulas 
ulgadas proiidas por outras entidades ue não a predisponente ue oi 
parte no pleito, sem, contudo, prever, no lugar próprio, a ecácia erga 
omnes da decisão emitida pelo órgão urisdicional ue resolveu o litígio  
inter partes.

Até à uarta alteração ao Decreto-Lei n.º /, de  de outuro, 
por orça do disposto nos seus artigos .º e .º, vigorava, eclusivamente, 
um sistema de registo das cláusulas contratuais ausivas declaradas nulas 
pelos triunais, o ual se encontra disponível em http://.dgsi.pt/dgp.
ns?OpenDataase.

O estado do sistema de registo das cláusulas contratuais ausivas espelha, 
com propriedade, a necessidade de dotar a Direção-Geral de Política de 
Justiça dos necessários recursos humanos e materiais para prosseguir o seu 
desígnio como legalmente determinado, o ue, na nossa humilde opinião, 
passa, inelutavelmente, pela moderniação da plataorma de aloamento 
das ases de dados urídico-documentais geridas pelo Instituto de Gestão 
Financeira e Euipamentos da Justiça, I.P. (IGFEJ, I.P.), a ual deve ser 
acompanhada da materialiação de um procedimento ágil e epedito para 
aprovação prévia de condições gerais predispostas em modelos de contratos 
ainda não utiliados.

Por outro lado, na seuência da transposição da Diretiva / do 
Parlamento Europeu e do Conselho de  de novemro de , a ter lugar 
a reve trecho, será introduido, na ordem urídica nacional, um regime 
sancionatório ue deverá garantir a possiilidade de aplicação de coimas 
aos prossionais ue utiliam cláusulas contratuais epressamente denidas 
como ausivas, em todas as circunstâncias, em contratos singulares, em 
como uando aueles utiliam uma cláusula contratual ue tenha sido 
declarada proiida, porue ausiva, por uma decisão denitiva, proerida 
no âmito de uma ação iniitória – artigo .º-B da Diretiva //CEE.


